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Resumo 
As variações do nível do mar durante o Quaternário no Brasil têm sido estudadas desde trabalhos 
pioneiros do século XIX. Desde então, centenas de trabalhos têm contribuído para melhor entendê-las. 
Apesar disto, o conhecimento ainda é incompleto e controvérsias persistem na literatura. Deste modo, 
para contribuir no conhecimento das variações do nível do mar no Quaternário no Brasil, foi realizada a 
revisão conceitual dos indicadores de paleoníveis marinhos utilizados em trabalhos anteriores. Na 
revisão, é apresentada proposta de classificação dos indicadores, descrição de suas características e 
discussão das incertezas e erros de interpretação. Finalmente, sugere-se a elaboração de mais e mais 
precisas curvas locais e regionais de nível relativo do mar para poder discriminar as diversas 
componentes das variações eustáticas e aparentes do nível do mar. 
Palavras-chave: Holoceno; nível do mar; costão rochoso; fácies sedimentares. 
Abstract 
The Quaternary sea-level changes along the Brazilian coast have been studied since 19th century 
pioneer works. Since then hundreds of works have been contributed to the understanding the sea-level 
changes. However, their knowledge is still incomplete and some controversies could be found at 
previous works. Therefore, to contribute with the understanding of the Quaternary sea-level changes 
along the Brazilian coast there was performed the conceptual review of the paleo-sea level indicators 
found at previous works. At the review is presented a proposal of classification of paleo-sea level 
indicators, the description of their characteristics and the discussion of their uncertainness and 
misinterpretations. Finally is suggested the construction of more and more precise local and regional 
relative sea-level curves to distinguish the several components of eustatic and apparent sea-level 
changes. 
Key-words: Holocene; sea-level; rocky cliff; sedimentary facies 
 
1. Introdução 
As mudanças do nível do mar têm atraído a atenção 
da humanidade desde seus primórdios. A rápida 
elevação pós-glacial parece ter deixado marcas nas 
tradições orais e mitos de nossos ancestrais. Este 
parece ser o caso das tradições babilônicas e judaicas. 
No século V a.C., Xenófanes de Cólofon (570-480 
a.C.) reconhece fósseis marinhos longe do mar e 
Heródoto (484-425 a.C.) considera que depósitos de 
conchas encontrados nas montanhas atestam a maior 
extensão do Mediterrâneo (Cailleux 1964). Entre os 
séculos III e I a.C. evidências de antigos níveis 
marinhos chamaram a atenção de Eratóstenes (276-194 
a.C.) e Estrabão (64 a.C. - 24 d.C.) que atribuíram a 
ocorrência de conchas longe do mar nas costas do 
Mediterrâneo a variações do nível do mar, contudo 
divergiram quanto a suas causas (Gohau 1987). 
Eratóstenes as considerava resultantes da abertura dos 
estreitos de Gibraltar e do Bósforo, que comunicaram 
os oceanos Atlântico e Mediterrâneo e o Mar Negro, 
anteriormente isolados. Já Estrabão as atribuía a 
sismos, erupções, soerguimentos ou abatimentos 
(Gohau 1987). 
No século XVI, Leonardo da Vinci, observando a 
distribuição dos depósitos de conchas nas montanhas, 
considera que elas não poderiam ter sido depositadas 
pelo Dilúvio e que a erosão, ao diminuir o peso das 
montanhas, rompe o equilíbrio, causando nova 
elevação (Cailleux 1964). Avanços significativos na 
compreensão dos processos de formação do relevo e 
variações do nível do mar ocorreram no século XVII a 
partir dos importantes trabalhos de Nicolas Steno, 
Thomas Burnet, William Whiston e John Ray, quando 
se consolida a abordagem moderna da natureza (Lavina 
2012). 
No século XIX, Sir Charles Lyell, no clássico 
Principles of Geology (1830, cap. 25, vol. I), infere 
paleoníveis marinhos (PNM) perto de Puzzuoli, na 
costa napolitana, a partir de terraços constituídos por 
depósitos costeiros e de evidências de intemperismo e 
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biológicas no templo de Júpiter Serapis, e os interpreta 
como decorrentes de movimentos verticais do 
continente, gerados por sismos. 
Em 20 de fevereiro de 1835, Charles Darwin e 
Robert Fitz-Roy testemunharam o grande sismo de 
Valdivia, na costa chilena, e procuraram evidências das 
mudanças do nível relativo do mar originadas pelo 
evento. Na ilha de Santa Maria, a partir de colônias de 
mitilídeos mortos, que tinham sido sobrelevadas pelo 
sismo, Fitz-Roy (1839) determinou que a ilha tivesse se 
elevado de 2,5 a 3,0 m, em decorrência do evento. 
Darwin (1839) também as atribui às movimentações 
geradas pelos sismos. Posteriormente, Darwin (1842) 
apresenta sua teoria sobre a formação dos atóis como 
resultado da elevação do nível do mar. 
Na segunda metade do século XIX, Charles 
Frederick Hartt, no seu imponente Geology and 
Physical Geography of Brazil (1870), identificou, no 
litoral fluminense, entre o Rio de Janeiro e Cabo Frio, 
locas de ouriço acima do nível de maré alta, 
progressivamente menos preservadas em direção ao 
topo, que interpretou como evidência de elevação 
recente e gradual da costa, ainda em curso (p.36). No 
Pão de Açúcar, na enseada de Vitória, inferiu PNM em 
torno de 3 m superior ao atual a partir de uma linha 
horizontal irregular de depressões rasas, que atribuiu à 
ação de ondas (figura 1, p. 71). 
 
Figura 1: Depressões rasas no Pão de Açúcar, na enseada de Vitória, 
Espírito Santo, que indicariam paleonível marinho em torno de 3 m 
superior ao atual (Hartt 1870).  
Já no final do século XIX e inicio do XX, John 
Casper Branner nos seus detalhados trabalhos sobre 
Fernando de Noronha (1889 e 1890) e a costa nordeste 
do Brasil (1902 e 1904), identificou diversos 
indicadores de paleoníveis marinhos (IPNM). Em 
Fernando de Noronha, os paleoníveis foram inferidos a 
partir da altura em relação a feições homólogas de 
depósitos praiais e da ocorrência de eolianitos 
submersos (Branner 1889, 1890). Já na costa de 
Pernambuco, na localidade de Pedras Pretas, inferiu 
paleonível em torno de + 2 m a partir de locas de 
ouriço (Branner 1902, p.69-70, 1904, p. 163-164, 
figura 2). 
 
Figura 2: Locas de ouriço em Pedras Pretas, Pernambuco, que indicariam paleonível marinho em torno de 2 m superior ao atual (Branner 1904); (MT) 
nível médio de maré, (LT) nível de baixa-mar. 
Nas primeiras décadas do século XX, Everardo 
Adolpho Backeuser (1918) menciona a ocorrência de 
evidência de níveis marinhos mais elevados que o atual 
no litoral entre Rio de Janeiro e Santa Catarina. Na 
Pedra do Tanhanga, na margem da Lagoa de Camorim, 
na Tijuca, descreve uma linha cortada em reentrâncias 
cavadas pelos moluscos litófagos, que interpreta como 
indicador de paleonível marinho 5 m superior ao atual 
(p. 42, figura 3). 
No final da década de 30, Alberto Ribeiro Lamego 
(1940) refere-se a locas de ouriço elevadas sobre o 
nível do mar atual em Macaé. A partir deste e outros 
IPNM identificados ao longo da costa entre a Bahia e 
Santa Catarina, levanta a hipótese da ocorrência de 
recente movimento eustático negativo do oceano (p.9). 
Nas décadas de 40 a 60 destacam-se os trabalhos de 
Camille Vallaux (1940), Gilberto Osório de Andrade 
(1960) e François Ottmann (1963), no Atol das Rocas, 
João José Bigarella (1946) e Reinhard Maack (1947 e 
1949), no litoral paranaense, e de Fernando de 
Almeida, nas ilhas de Fernando de Noronha (1955) e 
da Trindade (1961). 
 
Figura 3: Pedra do Tanhanga, na Tijuca, Rio de Janeiro, onde se 
observa a “antiga linha do mar”, interpretada como IPNM 5 m 
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superior ao atual (Backeuser 1918). Notar possível erosão 
diferencial. 
Em meados da década de 60, Van-Andel & Laborel 
(1964) publicam as primeiras datações de IPNM da 
costa brasileira, que correspondem a recifes de 
vermetídeos que ocorrem no costão rochoso de Gaibu, 
no Cabo de Santo Agostinho, em Pernambuco (figura 
4). Na mesma década, destacam-se os trabalhos de 
Bigarella (1965), Laborel (1969) e Delibrias & Laborel 
(1969). A partir dos anos 70, dezenas de trabalhos 
foram publicados por Kenitiro Suguio, Louis Martin e 
colaboradores, dos quais uma síntese foi publicada por 
Suguio et al. (1985). Nesta década e nas seguintes, os 
trabalhos se diversificaram e multiplicaram. Surgiram 
também algumas controvérsias (ver, por exemplo, 
Angulo & Lessa 1997, Martin et al. 1998 e Lessa & 
Angulo 1998). Duas sínteses foram publicadas por 
Martin et al. (2003) e Angulo et al. (2006). 
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Figura 4: Zonação ecológica atual e localização relativa das amostras datadas, no costão de Gaibu, Pernambuco (traduzido de Van-Andel & Laborel 
1964). Alturas sobre nível médio de baixa-mar (datum das cartas náuticas) medido com nível de precisão. A-16 = 2.765-2.076 aAP (anos antes do 
presente), A-17 = 920-500 aAP, A-21 = 1.609-889 aAP e A-22 = 3.910-3.071 aAP (idades calibradas, Angulo et al. 2006).  
Apesar do número crescente de trabalhos sobre as 
variações do nível do mar no Quaternário, tema 
fundamental para a compreensão da arquitetura dos 
sistemas deposicionais costeiros, da evolução 
paleogeográfica e do manejo dos ambientes costeiros, 
diversas questões permanecem sem resposta ou 
precisam de refinamento. Por exemplo: qual foi o 
comportamento diferencial do nível relativo do mar no 
Quaternário nos diversos setores ao longo do extenso 
litoral brasileiro e sul-americano? Quais foram as 
elevações dos máximos interglaciais; quais as 
características da elevação pós-glacial; quando no 
Holoceno o mar alcançou pela primeira vez nível 
semelhante ao atual; qual a atitude do máximo 
holocênico em cada setor da costa; quais as 
características do rebaixamento após o máximo; qual a 
magnitude das oscilações de alta frequência? Também 
é necessário refinar o conhecimento sobre os 
mecanismos que propiciaram estas variações. 
Para a reconstrução de paleoníveis marinhos, têm 
sido utilizados indicadores, com diferente grau de 
precisão e confiabilidade. Poucos trabalhos abordam ou 
discutem o significado ou confiabilidade espacial e 
temporal destes indicadores. Na década de 1980, foi 
publicado por Louis Martin e colaboradores (1982) um 
manual para auxiliar na Reconstrução de Antigos 
Níveis Marinhos do Quaternário. Na mesma década, 
importante manual foi editado por Orson Van de 
Plassche (1986) e publicado como resultado de dois 
projetos (61 e 200) do Programa Internacional de 
Correlação Geológica – IGCP, sob os auspícios da 
IUGS e da Unesco. Contudo, ainda parece oportuno 
apresentar uma análise crítica dos principais IPNM que 
ocorrem na costa brasileira, a fim de esclarecer 
aspectos ainda controversos e, sobretudo, auxiliar na 
elaboração de trabalhos futuros, que possam dar 
continuidade à ainda incipiente compreensão das 
variações do nível do mar no Quaternário no Brasil. 
Para isto, faremos breve introdução sobre o que é o 
nível do mar, quais são os tipos de variação e quais 
suas escalas espaciais e temporais. A seguir tentaremos 
responder o que é um IPNM, quais os principais tipos e 
qual a sua precisão e confiabilidade. Finalmente, 
abordaremos quais são as perspectivas de trabalhos 
futuros no Brasil. 
2. O nível do mar 
O nível do mar é a medida da posição da superfície 
do mar em um determinado local. Como se trata de 
uma posição no espaço, é necessário estabelecer um 
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nível de referência e, como a posição da superfície 
muda com o tempo, também é necessário definir um 
período de medição para se obter um nível médio. 
Um dos níveis de referência utilizado é o do geoide, 
que corresponde à superfície equipotencial de 
gravidade que mais se aproxima, por um critério de 
mínimos quadrados, ao nível médio do mar. Esta 
superfície é relacionada ao elipsoide de referência que 
é o elipsoide de revolução, o qual se aproxima da 
forma da Terra. Atualmente, os sistemas de 
posicionamento por GPS utilizam como referência o 
elipsoide WGS84 de 1984, revisto em 2004. A 
superfície do geoide no oceano se afasta da superfície 
do elipsoide de referência dezenas de metros, para mais 
ou para menos, o que caracteriza o relevo da superfície 
dos oceanos. Esta superfície se correlaciona com 
feições tectônicas, tais como fossas, cordilheiras 
oceânicas e falhas transformantes, pois está ajustada ao 
campo gravitacional e conseqüentemente à densidade 
das massas subjacentes. Porém, a superfície do mar 
muda constantemente, com freqüências que vão de 
segundos a tempos geológicos. Deste modo, para 
analisar as variações do nível do mar é necessário 
definir o período a ser considerado, pois para diferentes 
períodos são utilizados indicadores e técnicas distintos. 
Para os tempos geológicos relacionados, por exemplo, 
ao preenchimento de bacias sedimentares (106 a 108 
anos), as variações do nível do mar são analisadas a 
partir da arquitetura deposicional, utilizando 
referências conceituais da estratigrafia, tais como os 
tratos de sistemas transgressivos e regressivos. Nesta 
escala, as variações verticais podem ser de dezenas a 
centenas de metros (101 a102 m). Já as variações do 
nível do mar no Quaternário, que abrange os últimos 
2,6 milhões de anos (2,6 x 106 anos), são analisadas a 
partir do registro geológico em períodos de milhares a 
dezenas de milhares de anos (103 a 104). As variações 
verticais são da ordem de dezenas a mais de uma 
centena de metros (101 a 102 m). No Holoceno Médio e 
Tardio, foco principal deste trabalho, as variações do 
nível do mar são analisadas em períodos de milhares a 
centenas de anos (103 a 102 anos) e as variações 
verticais são da ordem de decímetros a metros (10-1 a 
101 m). Nos últimos três séculos, as variações podem 
ser analisadas a partir de registros maregráficos (figura 
5) e, a partir de 1973, com o lançamento do Skylab, por 
observações por satélite. Nos anos 90 destacam-se os 
satélites Topex e Poseidon, cuja precisão na medição 
das variações verticais do nível do mar é da ordem de 
centímetros (10-1 m). Assim, para analisar o nível 
médio do mar é necessário definir qual a escala 
espacial (local, regional ou global) e temporal (anual 
ou de mais longo prazo) a ser considerada. 
 
60
40
20
0
1950 1960 1970 1980 1990
anos
mm
1940
a
b
c d
e
f
g
h i
j
k
l
 
Figura 5: Séries do valor médio anual do nível relativo do mar, entre as décadas de 40 e 90 do século XX, em (a) Belém, (b) Salinópolis, (c) Fortaleza, 
(d) Recife, (e) Salvador, (f) Canavieiras, (g) Rio de Janeiro II, (h) Ilha Fiscal, (i) Rio de Janeiro, (j) Ubatuba, (k) Cananéia e (l) Imbituba (Mesquita 
2004).
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Um aspecto que deve ser lembrado, que tem causado 
alguma confusão na reconstrução de paleoníveis 
marinhos, é que as variações verticais do nível do mar 
não devem ser confundidas com as transgressões e 
regressões marinhas. Estas últimas referem-se ao 
deslocamento horizontal da linha de costa para o 
continente (transgressão marinha) ou para o mar 
(regressão marinha) e podem ou não estar associadas a 
variações verticais do nível marinho. Esta distinção já é 
clara na classificação de costas proposta por Valentin 
(1952), onde se distinguem as costas de submersão ou 
emersão associadas a movimentos verticais e costas em 
recuo ou avanço associadas ao deslocamento horizontal 
da linha de costa (figura 6). 
Emersão
DeposiçãoErosão
Submersão
 
Figura 6: Classificação de tipos de evolução de costas proposta por 
Valentin (1952), traduzida. 
Outro aspecto a ser considerado é o nível de 
referência. Por exemplo, nas cartas topográficas, o zero 
refere-se ao nível médio do mar; já nas cartas náuticas, 
refere-se ao nível médio das marés baixas de sizígia. 
Contudo, para a identificação de PNM, geralmente, 
mais importante que determinar a elevação do 
indicador em relação a um determinado nível de 
referência ou datum é determinar a altura do indicador 
em relação ao seu homólogo atual. Por exemplo, a 
altura de um remanescente fóssil em relação ao nível 
de vida atual da espécie. Esta diferença de altura pode 
ser obtida de forma simples com nivelamento 
geométrico convencional, com estação total, nível de 
precisão ou mesmo com nível de mão ou mangueira. 
Pois a precisão obtida por estas técnicas geralmente é 
superior à precisão que pode ser obtida pelas 
características intrínsecas do próprio IPNM. Dito de 
outra forma, a incerteza vertical na determinação da 
zona homóloga é maior que a margem de erro do 
método de nivelamento.  
2.1. Variações do nível do mar  
Tipos 
As variações do nível do mar podem ser classificadas 
em eustáticas e aparentes. As primeiras são variações 
reais do nível do mar e as segundas são decorrentes de 
movimentações dos continentes e ilhas. As 
combinações resultantes destas duas constituem as 
variações do nível relativo do mar. Quando se utilizam 
indicadores geológicos ou maregráficos, eles indicam 
apenas variações do nível relativo do mar. Cabe 
lembrar que o nível eustático também é conhecido 
como nível absoluto e que ele é medido em relação a 
um referencial fixo na escala de tempo considerada. 
Causas 
As variações eustáticas do nível do mar ocorrem em 
diversas escalas temporais e espaciais e têm causas 
diversas. As principais podem ser de origem climática, 
tectônica, gravitacional ou dinâmica (Mörner 1987). 
Dentre as climáticas, destacam-se as glacio-eustáticas, 
que são decorrentes de mudanças do volume de água 
dos oceanos, por sua vez relacionadas à variação do 
volume de gelo nas calotas polares e geleiras. No 
Quaternário, os ciclos glaciais e interglaciais, que 
caracterizaram o período, causaram variação eustática 
do nível do mar de até mais de uma centena de metros. 
A teoria mais aceita sugere que estes ciclos, 
denominados ciclos de Milankovitch, foram originados 
por variações de três forçantes orbitais: a inclinação do 
eixo terrestre, a excentricidade da órbita e a precessão 
dos equinócios, também conhecida como giro ou 
bamboleio do eixo terrestre. As mudanças de origem 
tectônica ou tectono-eustáticas são decorrentes da 
variação do volume das bacias oceânicas. Elas podem 
estar relacionadas à compensação isostática gerada 
pelos ciclos glaciais e interglaciais. As mudanças de 
origem gravitacional são decorrentes de variações na 
forma do geoide, denominadas geoideo-eustáticas, e 
são geradas por variações no campo gravitacional e na 
rotação da Terra. Estas variações também podem estar 
relacionadas à redistribuição das massas durante os 
ciclos glaciais e interglaciais. As variações dinâmicas 
do nível do mar são resultantes de mudanças na 
densidade da água por variação térmica e de salinidade 
e podem ser geradas por variações das correntes 
oceânicas (figura 7) e por fenômenos oceanográficos 
interanuais tais como o ENSO (El Niño-Southern 
Oscillation). Também poderiam ser originadas por 
fenômenos meteorológicos de maior escala temporal 
tais como o super-ENSO (101 a 102 anos) e o mega-
ENSO (102 a 103 anos), sugeridos por Mörner (1996). 
As variações eustáticas podem ainda ser decorrentes de 
variações de intensidade e frequência de marés 
meteorológicas (storm surges) geradas por oscilações 
ou mudanças climáticas. As variações ainda podem ser 
resultantes de mudanças na configuração da costa, tal 
como exemplificado por Douglas W. Johnson (1912), 
há mais de um século, onde o crescimento e destruição 
parcial de um esporão arenoso numa baía alteram o 
nível do mar, devido às mudanças da exposição da 
costa á ação das ondas e às modificações na amplitude 
das marés dentro da baía (figura 8).  
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Figura 7: Variação do nível “dinâmico” do mar, em relação ao nível do geoide, originado pela Corrente do Golfo, na costa sudeste do EUA (Mörner 
1987).
 
 
Figura 8: Variação do nível relativo do mar numa baía em forma de 
funil resultante do crescimento e erosão parcial de um esporão 
arenoso. (a) Baía separada do mar por um cordão litorâneo. (b) 
Afundamento aparente da costa, ao longo do cordão arenoso (D), que 
fecha quase completamente a baía. O nível da preamar (mh) é mais 
baixo na baía que no mar; as árvores crescem nas costas da baía a 
partir do nível (AB); quando o cordão se rompe ou desaparece, a 
preamar atinge o mesmo nível que no mar (CD); deste modo, as 
árvores que se encontravam na baía entre A e C morrem pelo efeito 
da água salgada; se a baía se estreitar para o interior, a maré no fundo 
da baía atinge o mesmo nível que no mar (DE); nestes casos, todas as 
árvores entre A e E morreriam. (c) Elevação aparente da costa: antes 
da construção do cordão litorâneo D, a maré alcançava, na baía, o 
mesmo nível que no mar; a falésia f e a plataforma p foram geradas 
pelas ondas; após a construção do cordão litorâneo, o nível da 
preamar (mh) na baía tornou-se mais baixo que no mar; as ondas não 
alcançam mais a falésia nem a plataforma, o que pode dar a ilusão da 
elevação da costa; a altura uniforme dos diferentes elementos do 
cordão litorâneo prova que o nível do continente e do mar 
permaneceu estável durante muito tempo. Baixamar (mb) (traduzido 
de Johnson 1912). 
3. Indicadores de paleoníveis marinhos 
Paleoníveis marinhos podem ser inferidos a partir de 
diversos tipos de indicadores. O foco desta revisão 
refere-se apenas a indicadores costeiros: (a) 
geomorfológicos, (b) faciológicos, (c) biológicos em 
costões rochosos e recifes e (d) arqueológicos. Não são 
abordados indicadores obtidos através de microfósseis 
ou por fracionamento isotópico. 
Principais tipos de indicadores costeiros 
Os IPNM costeiros têm sido classificados de formas 
diversas (ver, por exemplo, Martin et al. 1982a, Van de 
Plassche 1986, Angulo 1993 e Angulo et al. 2002). 
Neste trabalho, sugere-se que os IPNM costeiros sejam 
classificados quanto a: (a) o tipo de informação que 
fornecem; e (b) o tipo de evidência utilizada para obtê-
la. 
Tipo de informação 
Quando o indicador possibilita identificar apenas a 
altura do paleonível marinho se constitui num 
indicador espacial. Se o indicador permite identificar 
também o momento ou período do paleonível marinho 
se obtém um indicador espaço-temporal. Estes últimos 
podem ser classificados em simples e compostos 
(Angulo et al. 2002). Nos simples, tanto a indicação 
espacial como a temporal é obtida a partir do mesmo 
elemento; geralmente uma evidência biológica in situ. 
Já nos indicadores compostos, a evidência espacial é 
obtida através de um elemento (geralmente, 
morfológico ou estratigráfico), e a temporal, de outro 
(geralmente um bioclasto). 
Alguns indicadores podem não se ajustar a esta 
classificação Por exemplo, os entalhes marinhos podem 
ser considerados indicadores espaciais. Porém, se for 
conhecida a sua taxa de corrosão, os entalhes podem se 
constituir em indicadores espaço-temporais simples. Já 
as fácies sedimentares podem ser consideradas 
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indicadores espaciais. Mas, se for possível datar 
materiais contidos nas fácies, tais como conchas ou 
fragmentos de madeira, podem se constituir em 
indicadores espaço-temporais compostos. Ademais, 
quando é determinada a idade de soterramento do 
sedimento, pelos métodos da Termoluminescência 
(TL) ou da Luminescência Oticamente Estimulada 
(LOE), a fácies pode ser considerada como indicador 
espaço-temporal simples. 
Cabe lembrar que classificações podem ser 
incompletas e não totalmente satisfatórias, pois são 
apenas tentativas de organizar a diversidade. Porém, 
elas podem ser úteis no esclarecimento de aspectos 
comuns da diversidade e auxiliar na compreensão do 
significado dos IPNM. 
Outro aspecto que permite classificar os IPNM 
refere-se a que tanto os componentes espaciais como os 
temporais podem indicar intervalos definidos de idade 
e/ou altura ou apenas idades e/ou alturas máximas ou 
mínimas. 
Com relação aos métodos de datação, o mais 
utilizado no Brasil tem sido o do radiocarbono (14C). 
Angulo et al. (2006) compilaram mais de mil datações 
utilizadas para caracterizar IPNM. No Brasil, também 
foi utilizado o método do Iônio (230Th)/Urânio (Io/U) 
(Martin et al. 1982b) para determinar idades 
pleistocênicas além do alcance do radiocarbono. 
Ademais, datações por TL foram inicialmente 
realizadas em areias costeiras do Rio Grande do Sul 
(Poupeau et al. 1984, 1988 e Dillenburg 1994). 
Posteriormente, datações TL e LOE foram realizadas 
em diversas regiões do Brasil (e.g. Tatumi et al. 2003; 
Barreto et al. 2002, 2004; Buchmann & Tomazelli 
2003; Sawakuchi et al. 2008, 2009, 2012; Suguio et al. 
2011; Zular et al. 2013). Mais recentemente, foi 
utilizado o método por Ressonância do Spin do Elétron 
(ESR – Electron Spin Resonance) para datar dentes de 
mamíferos provenientes do Rio Grande do Sul (Lopes 
et al. 2010). O método da racemização de aminoácidos 
utilizado em outros países para identificação de PNM 
(e.g. Hearty & Kaufman 2000) ainda não foi utilizado 
no Brasil. 
Tipos de evidências 
Quanto ao tipo de evidência, serão analisados os 
indicadores mais utilizados em trabalhos anteriores 
sobre a costa brasileira. Estes indicadores podem ser 
classificados em: (a) geomorfológicos, (b) 
estratigráficos, (c) biológicos associados à costões 
rochosos e recifes e (d) arqueológicos. 
3.1. Geomorfológicos 
Os indicadores geomorfológicos podem ser erosivos 
ou deposicionais. As feições erosivas geralmente estão 
associadas à abrasão por ondas. As mais freqüentes são 
(a) os entalhes, (b) as plataformas de abrasão de ondas, 
(c) as pontes e pilares marinhos e (d) os níveis de 
concentração de matacões. Já as principais feições 
deposicionais são os terraços e planícies costeiros 
marinhos, estuarinos e lagunares. 
3.1.1. Erosivos 
(a) Entalhes marinhos 
Entalhes marinhos (marine notches), também 
denominados cavas marinhas, são feições erosivas 
esculpidas sobre rochas costeiras por processos físicos, 
químicos ou biológicos. Seu tamanho e forma são 
variados e podem ser geradas em várias alturas em 
relação ao nível médio do mar. Os entalhes podem ser 
classificados em estruturais, de abrasão e de corrosão 
(Pirazzoli 1986). Os entalhes estruturais são gerados 
por erosão diferencial condicionada pelas estruturas 
das rochas, tais como fraturamento, estratificação ou 
mudança na composição, e sua altura varia em relação 
ao nível médio do mar, pois a sua localização é 
fortemente influenciada pela estrutura ou composição 
das rochas. Os entalhes de abrasão são gerados pela 
ação mecânica da areia ou cascalho lançado pelas 
ondas sobre as rochas (figura 9). Eles se formam a 
diversas alturas em relação ao nível do mar, 
dependendo da amplitude das marés e da energia das 
ondas. Os entalhes de abrasão são IPNM pouco 
precisos, com margem de erro que pode alcançar vários 
metros (Pirazzoli 1986). Já os entalhes de corrosão têm 
sido largamente utilizados para identificação de PNM, 
principalmente em costas calcárias onde têm melhor 
desenvolvimento. Os entalhes de corrosão, que são 
originados por diversos processos físicos, químicos e 
biológicos podem ser de maré ou de surfe (Pirazzoli 
1986). Os de marés ocorrem na zona entre marés, em 
locais abrigados e os de surfe ocorrem geralmente 
acima do nível de maré alta em locais expostos à ação 
de ondas (figura 10). A sua morfologia depende da 
intensidade da exposição às ondas e, nas situações mais 
favoráveis, podem permitir o reconhecimento de 
paleoníveis marinhos com precisão de 30 cm (Pirazzoli 
1986). As variações do nível do mar influenciam a 
morfologia dos entalhes, o que permite reconstruir a 
elevação de paleoníveis marinhos e também a 
velocidade em que ocorreram as variações (Pirazzoli 
1986, figura 11).  
 
Figura 9: Entalhe de abrasão gerado pela ação mecânica de areia 
quartzosa sobre migmatito, na Ilha do Mel, Paraná. 
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Figura 10: Variação morfológica dos entalhes de corrosão marinha em função da exposição às ondas (Pirazzoli 1986). Costa: (1) muito protegida, (2) 
moderadamente protegida, (3) moderadamente exposta e (4) muito exposta. Perfis: (a) sem e (b) com acresção orgânica. Entalhes: (T) de maré, (S) de 
surfe com banco e (I) infralitoral. (ao) Acresção orgânica. (MSL) Nível médio do mar. (A e A’) Topo do entalhe e (C) base do entalhe.
 
 
Figura 11: Perfis de entalhes resultantes de diferentes combinações de variações do nível do mar, em costas abrigadas (Pirazzoli 1986). A amplitude 
de maré é de 1,0 m e a taxa de corrosão, no nível médio do mar, de 1,0 mm/ano.  
No Brasil, os entalhes têm sido pouco utilizados, 
provavelmente devido a que as rochas aflorantes na 
costa têm características pouco propícias ao seu 
desenvolvimento. Hartt (1870) descreveu, no Pão de 
Açúcar, na enseada de Vitória, uma linha horizontal 
irregular de depressões rasas, que pode ser considerada 
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um entalhe de corrosão incipiente, e inferiu paleonível 
marinho em torno de 3 m superior ao atual (figura 1).  
Os entalhes de surfe têm grande desenvolvimento no 
arquipélago de Fernando de Noronha, onde arenitos 
calcários bioclásticos de origem praial e eólico 
alcançam o mar (figura 12). Contudo, paleoentalhes 
não foram descritos. Angulo et al. (2013a), a partir da 
profundidade dos entalhes atuais, de até 2,5 m e taxa de 
corrosão anual de 5,0 mm, que corresponde à taxa 
máxima verificada em outros locais (Pirazzoli 1986), 
estimaram que o nível do mar tivesse variação inferior 
a 30 cm, pelo menos, nos últimos 500 anos. Medições 
da taxa de corrosão local poderiam auxiliar a precisar o 
período de estabilização do nível do mar no 
arquipélago. 
 
 
Figura 12: Entalhes de surfe em arenitos bioclásticos eólicos e praiais, na Ilha Rasa (a) e na Ponta das Caracas (b), no arquipélago de Fernando de 
Noronha (Angulo et al. 2013a). 
(b) Plataformas de abrasão de ondas 
As plataformas de abrasão de ondas sobrelevadas em 
relação ao nível do mar têm sido frequentemente 
utilizadas como indicadores espaciais de paleoníveis 
marinhos (ver, por exemplo, Johnson 1919). No Brasil, 
Almeida (1955, 1961) as descreve nas ilhas de 
Fernando de Noronha e da Trindade.  
As plataformas podem ser esculpidas em diversos 
níveis de acordo com a estrutura e a composição do 
substrato e os regimes de ondas e de marés. Elas 
podem ser geradas em diversas profundidades e até 
vários metros acima do nível médio do mar por ondas 
de tempestade. Em Fernando de Noronha, Almeida 
(1955) descreve plataformas de abrasão, que denomina 
“terraços de preamar”, desenvolvidas no nível de 
preamar ou um pouco acima (figura 13). O autor 
também distingue as plataformas de abrasão de ondas 
concordantes com as estruturas, daquelas que as 
cortam. Na extremidade da península das Caracas, 
descreve a plataforma, denominada Lage, esculpida em 
nível pouco mais elevado que as outras plataformas do 
arquipélago, que é alcançada apenas pelas ondas de 
tempestade e cuja formação foi favorecida pela erosão 
diferencial de níveis amigdaloides, mais friáveis, dos 
derrames que formam o substrato (figura 14). Na Ilha 
da Trindade, descreve terraços de abrasão de ondas 
atuais e um terraço, no morro do Paredão, que 
interpreta como formado num período em que o nível 
médio do mar era 3,5 m mais alto que o atual (Almeida 
1961, figura 15). Deste modo, para inferir PNM a partir 
de plataformas ou terraços de abrasão de ondas é 
necessário verificar se sua altura está ou não 
condicionada pela estrutura ou pela composição das 
rochas. Se o substrato for homogêneo ou a plataforma 
cortar as estruturas, a altura da plataforma pode ser 
utilizada como IPNM. Neste caso, a altura estará 
condicionada pela amplitude de marés, pelo regime de 
ondas e pela magnitude e frequência de eventos de alta 
energia. O PNM pode ser inferido medindo a diferença 
de altura entre a paleoplataforma e a plataforma atual, 
assumindo que as plataformas tenham-se originado 
pelos mesmos processos e que não hajam ocorrido 
mudanças significativas nos parâmetros oceanográficos 
no período entre a geração das duas plataformas. 
 
Figura 13: Plataforma de abrasão de ondas (p) no nível de preamar, 
na Baía dos Porcos, em Fernando de Noronha. 
 
Figura 14: Plataforma de abrasão – Lage – na Ponta das Caracas, em 
Fernando de Noronha. 
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Figura 15: Plataforma de abrasão no Vulcão do Paredão, na Ilha da 
Trindade. 
(c) Pontes naturais e pilares marinhos 
As pontes naturais e os pilares marinhos são feições 
frequentes em costas em recuo, que resultam da erosão 
diferencial das rochas pelas ondas (figura 16). 
Paleopilares, cuja base esteja sobrelevada em relação 
ao nível do mar atual, podem fornecer indicações sobre 
o PNM (figura 17). A base do pilar corresponde ao 
nível da plataforma de abrasão de ondas. Nestes casos, 
os PNM podem ser inferidos utilizando os mesmos 
critérios que para as plataformas de abrasão de ondas. 
(d) Níveis de concentração de matacões 
Os níveis de concentração de matacões são 
frequentes nas regiões Sul e Sudeste do Brasil, devido 
às características geológicas da costa. Encostas de 
morros sustentados por rochas cristalinas, tais como 
granitos e gnaisses, são recobertas por manto de 
intemperismo de espessura variável. Quando estas 
encostas são alcançadas pelas ondas, os sedimentos 
mais finos são removidos, o que resulta na 
concentração residual de matacões (figura 17). As 
concentrações atuais ocorrem até o nível de ação de 
ondas de tempestade. Os níveis mais elevados, com 
evidências de não mais serem atingidos pelas ondas, 
tais como vegetação e formação de solo, permitem 
inferir PNM comparando a suas alturas com a de níveis 
homólogos atuais (figura 17). 
 
Figura 16: Pequena ponte natural na Ilha da Trindade (a) e pilar marinho em Fernando de Noronha (b).  
 
Figura 17: Nível de concentração de matacões (mp) elevado de 2 a 3 
m em relação ao nível de matacões atuais (ma) homólogos e 
paleopilar marinho (pp) cuja base interna se localiza a 2-3 m sobre o 
nível de concentração de matacões atuais, em encosta do Morro do 
Joaquim, na Praia Grande, Ilha do Mel, Paraná.  
No Sul do Brasil, Bigarella & Freire (1960) 
descrevem nível de concentração de matacões, no nível 
de maré alta atual, na Praia Mansa de Caiobá, no 
Paraná, em feição que denominaram “tômbolo erosivo” 
(figura 18a) e que interpretaram como resultante da 
erosão pelas ondas dos sedimentos finos de depósitos 
coluviais.  Assim, a sua origem seria semelhante aos 
dos níveis de matacões já descritos. Os autores 
mencionam ainda que, entre os matacões, as ondas 
depositam areias bem selecionadas características de 
praia (figura 18b). A altura deste depósito foi utilizada 
como referência para inferir PNM a partir de depósitos 
semelhantes elevados em relação ao nível do mar atual, 
que ocorrem na costa paranaense (Bigarella & Freire 
1960, Bigarella & Becker 1975, figura 19). Contudo, 
foram constatadas algumas divergências quanto aos 
PNM inferidos a partir destes depósitos, pois em alguns 
casos foram considerados como formados próximos ao 
nível médio do mar (Bigarella & Freire 1960) e em 
outros como próximos ao nível da berma de pós-praia 
(Angulo 1994). No Paraná, a diferença de alturas entre 
estes dois níveis, pode alcançar de 1,0 m a 6,0 m, 
dependendo da granulometria do depósito (Bigarella et 
al. 1961, Angulo 1994). Assim, para aumentar a 
precisão na determinação do PNM é necessário 
comparar as alturas dos depósitos pretéritos com as dos 
seus homólogos atuais, que apresentem a mesma 
granulação e estejam submetidos a condições 
oceanográficas semelhantes.  
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Figura 18: (a) Tômbolo erosivo descrito por Bigarella & Freire (1960), na Praia Mansa de Caiobá, no Paraná e (b) detalhe dos matacões e da areia 
praial depositada nos interstícios. 
 
 
Figura 19: Conglomerados com matriz de areia bem selecionada (g), 
no terraço do Morro do Sambaqui (a), e no Porto da Passagem (b), 
Caiobá, no Paraná, interpretados como homólogos do depósito atual 
de tômbolo erosivo (c; figura 18). Cascalho (s), colúvios (c) e rochas 
cristalinas (r) (Bigarella & Becker 1975). 
3.1.2. Deposicionais 
(a) Terraços e planícies costeiras marinhas e 
lagunares 
Os terraços e planícies costeiras marinhas e lagunares 
têm sido largamente utilizados no Brasil e no mundo 
para inferir PNM e várias discussões têm sido 
estabelecidas. Até meados do século XX era frequente 
atribuir origem marinha a diversos terraços localizados 
em cotas tão altas como 220 m (e.g. Maack 1947). Nos 
anos 50 e 60, outros autores alertavam para o fato de 
não existirem evidências concretas para atribuir caráter 
marinho a estes terraços localizados a grandes altitudes 
e que provavelmente teriam outra origem (Almeida 
1955, Bigarella & Freire 1960, Bigarella et al. 1961, 
Bigarella & Salamuni 1961). Posteriormente, estes 
terraços foram interpretados como níveis de 
pedimentos rochosos ou detríticos (Salamuni & 
Bigarella 1962, Bigarella 1965, Bigarella & Becker 
1975). Ou seja, para identificar paleoníveis marinhos a 
partir de planícies ou terraços é necessário determinar a 
sua origem. Uma vez certificada a origem marinha da 
planície ou terraço, deve-se indagar qual a precisão do 
PNM que pode ser obtida a partir de sua morfologia. 
Inicialmente, deve-se lembrar que em planícies e 
terraços a linha de costa pode se deslocar por 
progradação ou retrogradação, sem implicar em 
variação do nível de base. Ademais, planícies e 
terraços podem ter recobrimento eólico, cuja altura está 
relacionada principalmente ao aporte sedimentar. 
Segundo Bigarella et al. (1961) PNM podem ser 
inferidos a partir da altitude de planícies de construção 
marinha, sem cobertura eólica, pois o topo da planície 
corresponderia ao topo da berma ou do “reverso da 
praia”, como era denominado. Assim, a altura do PNM 
corresponderia à diferença de altura entre o topo da 
planície e o topo da berma atual. Estes autores também 
observaram que a altitude da berma, varia com a 
granulação e que, na costa paranaense, onde a 
amplitude de maré é em torno de 2 m, a melhor 
correlação ocorre em praias com diâmetro médio entre 
0,1 e 0,2 mm, nas quais a altitude da berma varia entre 
2,6 m e 3,2 m (figura 20). Esta correlação poderia ser 
investigada em outros setores da costa com diferentes 
amplitudes de marés e regime de ondas, o que 
permitiria inferir PNM conhecendo a altitude e a 
granulação da planície. Contudo, deve-se considerar 
que as forçantes oceanográficas durante a formação das 
planícies podem ter sido diferentes das atuais formando 
bermas em altitudes deferentes. Por exemplo, podem 
ter ocorrido variações na intensidade e duração das 
tempestades, das marés meteorológicas e/ou do regime 
de ondas. Também se deve considerar que os 
fenômenos extremos, tais como eventos de alta energia 
de ondas ou mesmo tsunamis, que têm maior potencial 
de preservação no registro geológico, podem gerar 
bermas de maior altitude e, portanto, não homólogas à 
da berma da praia atual. Ademais, a altitude da planície 
ou terraço pode estar influenciada por cobertura eólica. 
Neste caso, como já alertado por Bigarella et al. 
(1961), a espessura da cobertura eólica deve ser 
diminuída da altitude do terraço. Uma forma de 
aumentar a precisão e a confiabilidade na determinação 
de PNM a partir de planícies e terraços marinhos é 
analisar as fácies sedimentares que os constituem. 
3.2. Estratigráficos 
A estratigrafia tem sido uma das ferramentas mais 
utilizadas para inferir PNM em diversas escalas 
espaciais e temporais. Nas escalas consideradas nesta 
revisão, os elementos estratigráficos mais utilizados 
como IPNM têm sido as fácies e sua associações. A 
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utilização geológica moderna do termo fácies foi 
introduzida por Gressly no século XIX e tem sido 
utilizado com diversas acepções desde então (Walker 
1992). Discussão detalhada sobre uso do conceito de 
fácies é apresentada por Walker (2006). Segundo este 
autor, fácies são os menores blocos de construção do 
registro sedimentar e são definidas pelos seus atributos, 
tais como forma, tamanho, contatos, textura, 
composição e estrutura interna e conteúdo fossilífero. 
PNM podem ser inferidos a partir destas 
características. Ademais, as fácies relacionadas 
geneticamente, isto é, formadas por processos que 
ocorrem lado a lado e simultaneamente num mesmo 
contexto deposicional, configuram uma associação de 
fácies, que também podem ser utilizadas para a 
reconstrução de PNM. Embora não de forma explícita, 
as fácies foram utilizadas como IPNM desde os 
trabalhos pioneiros sobre a costa brasileira por Hartt 
(1870) e Branner (1904). As fácies ou associações de 
fácies mais utilizadas para inferir PNM quaternários 
são as litofácies e biofácies, de estuários, lagunas e 
praias de mar aberto. 
3.2.1. Litofácies 
As principais litofácies utilizadas para inferir PNM 
em trabalhos anteriores têm sido as fácies praiais de 
mar aberto, estuarinas e lagunares, definidas pelas suas 
estruturas sedimentares físicas, e suas associações.  
(a) praiais de mar aberto 
As fácies de praia em sistemas deposicionais 
clásticos dominados por ondas incluem as geradas 
desde a base da face litorânea (shoreface) até o limite 
superior do pós-praia (back-shore), ou seja, desde a 
base de ação das ondas, que pode se localizar a dezenas 
de metros de profundidade, até o espraiamento das 
ondas de tempestade, a 2-6 m acima do NMM (figura 
21). 
 
Figura 20: Relação entre a altitude da berma e o diâmetro médio da 
areia de praias paranaenses (Bigarella et al. 1961). 
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Figura 21: Perfil esquemático da morfologia e dos processos em costas dominadas por ondas. Limites de espraiamento de ondas de tempestade (eot) e 
de bom-tempo (eob); níveis de preamar (np), médio do mar (nmm) e baixa-mar (nbm); níveis de base de ondas de bom-tempo (bobt) e de tempestade 
(bot). Linha de costa (lc), praia de tempestade (pt), berma (b), canalete (c) e bancos de espraiamento (be), surfe (bs) e arrebentação (ba). 
Já no final do século XIX, Hartt (1870), e no inicio 
do XX, Branner (1904), utilizaram estruturas físicas de 
fácies praiais como IPNM, quando descreveram os 
“recifes de arenito” da costa brasileira. Desde então, 
“recifes de arenitos”, “arenitos de praia” e beachrocks 
têm sido utilizados como IPNM e gerado controvérsias 
quanto a sua interpretação. Por este motivo, algumas 
considerações sobre estas rochas são feitas a seguir. 
Segundo Branner (1904), os “recifes de arenito” 
constituem a mais impactante feição geológica da costa 
leste da América do Sul. Eles foram mencionados por 
Pero Vaz de Caminha, em Porto Seguro, e descritos por 
numerosos navegadores a partir do descobrimento 
(Branner 1904). Segundo Hartt (1870 p.228-9), os 
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“recifes rochosos” (stone reefs), que ocorrem em 
diversos locais da costa do Nordeste são constituídos 
predominantemente por areia fina, às vezes com 
pequenos seixos, abundantes conchas de espécies 
atuais e cimento carbonático. A presença, em parte 
deles, de laminação com pequeno ângulo de mergulho 
para o mar (figura 22) permitiu ao autor interpretá-los 
como depósitos praiais consolidados (solidified beach). 
Branner (1904), no seu detalhado e extenso trabalho 
sobre a distribuição e características dos recifes, entre o 
Maranhão e o sul da Bahia, utiliza os termos stone reef 
(“recife rochoso”) e sandstone reef (“recife de arenito”) 
para descrevê-los. Considera que são resultantes da 
cimentação de areias de praia, que teriam se formado 
durante período em que o nível do mar era semelhante 
ao atual. O autor descreve acamamento mergulhando 
entre 4,5º e 6,5º para o mar, que interpreta como 
depósitos praiais da zona de espraiamento de ondas. 
Também descreve arenitos com “falso mergulho” 
(flase dip) de até 37º, que compara com a face frontal 
de forma de leito atual. 
 
Figura 22: Seção esquemática de “recife de arenito”, em Porto 
Seguro (Hartt 1870 p. 229). 
Cabe destacar que, nestes trabalhos, já é clara a 
distinção entre a localização na paisagem desses 
arenitos, que constituem recifes no sentido náutico 
(obstáculos submersos), e a sua gênese, interpretada 
como depósitos praiais cimentados por carbonatos de 
cálcio. Posteriormente, alguma confusão surge na 
literatura com a introdução do termo beachrock, 
utilizado tanto no sentido náutico ou morfológico de 
recife como no sentido genético de depósito praial 
consolidado. Deve-se lembrar que arenitos e 
conglomerados com cimentação carbonática podem ser 
encontrados no subsolo e em outras posições na 
paisagem, tais como áreas costeiras emersas (Andrade 
1960, Hopley 1986, Vousdoukas et al. 2007), 
plataformas (Calliari et al. 1994, Manso et al. 2003, 
Veiga 2006, Mahiques et al. 2007, Neto et al. 2010, 
Simioni 2011) ou estuários (Simioni 2011) e que sua 
gênese pode ser diversa (ver, por exemplo, Stoddart & 
Cann 1965, Hopley 1986, Turner 2005 e Vousdoukas 
et al. 2007). Os de origem praial podem ser gerados 
desde vários metros acima do nível médio do mar na 
praia de tempestade ou pós-praia até vários metros de 
profundidade na face litorânea. Assim, para utilizá-los 
como IPNM é necessário identificar suas fácies e 
associações e correlacioná-las com as fácies e 
associações homólogas atuais (figura 21). Ademais, 
para identificar a idade do PNM a partir deste tipo de 
registro, deve-se lembrar que a idade do depósito é 
posterior à idade dos seus constituintes bioclásticos 
(por exemplo, conchas carbonáticas retrabalhadas) e 
anterior à sua cimentação. A seguir são apresentados 
exemplos sobre interpretação de PNM inferidos a partir 
de fácies praiais e suas associações. 
No Paraná, o contato entre a fácies de areia com 
estratificação cruzada acanalada (St) e a fácies de areia 
com estratificação cruzada de baixo ângulo (Sl) foi 
interpretado como correspondente ao limite entre o 
topo da face litorânea superior e a base da face praial, o 
qual se localiza próximo ao nível médio de maré baixa 
(Lessa et al. 2000, Souza et al. 2012, figura 23). Já o 
limite entre as areias praiais e eólicas foi interpretado 
como correspondente ao nível de espraiamento das 
ondas de tempestade, que se localiza acima do nível de 
preamar (figura 24, Angulo et al. 2002).  
Assim, comparando as alturas dos limites das fácies 
com os seus homólogos atuais, é possível estimar os 
PNM durante a formação das planícies costeiras. 
Contudo, deve-se considerar que a diferença de altura 
entre as fácies antigas e atuais possa estar refletindo, 
além de mudanças no nível no mar, variações entre as 
forçantes oceanográficas atuais, tais como ondas e 
eventos de alta energia, e as existentes durante a 
formação das fácies. 
 
Figura 23: Paleonível de baixa-mar (pbm) inferido a partir do contato entre as fácies areia com estratificação cruzada acanalada (St), de face litorânea 
superior, e areia com estratificação cruzada sigmoide (Ssg) e de baixo ângulo (Sl), de face praial. (a) Praia de Leste, Paraná; (b) Pinheira, Santa 
Catarina. 
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Figura 24: Paleonível marinho semelhante ao atual inferido a partir do contato (c) entre areias praiais (p) e eólicas (e), na Restinga do Ararapira, São 
Paulo (Angulo et al. 2002). (a) Detalhe da concha de bivalve depositada na fácies de areia com estratificação cruzada de baixo ângulo (Sl), 
correspondente à parte superior da face praial. 
 (b) estuarinas e lagunares 
As fácies de sistemas estuarinos e lagunares 
abrangem as geradas em zona intermarés, tais como as 
planícies de maré e os canais de escoamento de maré, e 
as de inframaré, tais como fundos rasos e canais de 
maré. 
No Canal do Varadouro, localizado entre os estados 
do Paraná e São Paulo, fácies heterolíticas com 
laminação ondulada (Hw), interpretadas como 
formadas em planície de maré, foram utilizadas para 
reconstruir PNM (figura 25). Esta fácies forma-se 
apenas abaixo do nível de maré máximo, assim, o seu 
limite superior de ocorrência pode ser utilizado como 
IPNM mínimo. Como este limite ocorre a 4,0 m acima 
do nível máximo de preamar atual, o nível do mar 
durante a deposição dos sedimentos deveria ser 
superior a 4,0 m (Angulo 1994, Angulo et al. 2002). 
No rio Maciel, no estuário de Paranaguá, no litoral 
paranaense, fácies de estratificação cruzada tangencial 
na base (Sg), interpretadas como geradas em canal 
inframareal, possibilitaram a interpretação de PNM 
mínimo. A fácies corresponde à parte inferior, 
preservada, de duna subaquosa de crista reta ou 2D 
(figura 26). Para sua formação, esta feição requer que a 
lâmina de água seja, no mínimo, superior a sua altura. 
Deste modo, o limite superior da fácies indica o nível 
mínimo do mar à época de sua formação. Este limite 
está localizado a 0,4 m acima do nível de maré alta. 
Como a amplitude de maré no estuário de Paranaguá é 
de 1,8 m foi inferido PNM > 2,2 m (Angulo et al. 
2002). 
Na Ilha Comprida, no litoral sul de São Paulo, PNM 
foram reconstruídos a partir do contato entre fácies de 
areia com estratificações cruzadas acanaladas (St) e 
sigmoides (Ss), interpretadas como geradas em delta de 
maré enchente, e fácies, sobrepostas, de areia com 
estratificação cruzada de baixo ângulo (Sl), 
interpretadas como formadas na face praial. Este 
contato foi interpretado como correspondente ao PNM 
mínimo de baixamar (figura 27, Angulo et al. 2009). 
 
Figura 25: PNM mínimo >4 m inferido a partir do limite superior de 
ocorrência de fácies heterolítica com laminação ondulada (Hw), de 
planície de maré. (a) Detalhe da fácies heterolítica e (b) detalhe de 
canal intermarés, escavado em fácies de areias bioturbadas maciças 
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(Sm), preenchido por facies Hw, contendo detritos vegetais datados 
(d), no Canal do Varadouro, São Paulo (Angulo 1994, Angulo et al. 
2002). Níveis máximos de preamar atual (nmpa) e pretérito (nmpp). 
(c) Contato que define a superfície de fundo do canal. 
 
Figura 26: PNM > 2,2 m inferidos a partir de estratificações cruzadas tangenciais na base (Sg), de canal inframareal, no rio Maciel, Paraná (Angulo et 
al. 2002).  O limite superior (c) da fácies Sg indica o paleonível mínimo do mar. (Sl) Areia com estratificação cruzada de baixo ângulo. 
 
Figura 27: PNM > 2,6 m inferido a partir do limite superior de estratificações cruzadas acanaladas (St) e sigmoides (Ss), de delta de maré enchente 
em contato com estratificações cruzadas de baixo ângulo (Sl), de face praial, no sul da Ilha Comprida, em São Paulo.  
3.2.2. Biofácies 
As principais biofácies utilizadas para reconstruir 
PNM têm sido as definidas pelo seu conteúdo de 
fósseis in situ ou de bioclastos, que se constituem 
respectivamente em IPNM simples e compostos. 
(a) com fósseis in situ 
As fácies com fósseis in situ são de particular 
interesse para reconstrução de PNM. Elas podem 
constituir-se em IPNM espaciais ou espaço-temporais 
simples, dependendo do seu potencial de datação. As 
principais fácies com fósseis in situ encontradas em 
trabalhos anteriores sobre a costa brasileira são as que 
contêm: (a) conchas de bivalves articuladas, (b) raízes 
e troncos em posição de vida e (c) icnofósseis.  
(a1) com conchas de bivalves articuladas 
Nas fácies com conchas de bivalves articuladas, os 
espécimes estão preservados dentro do sedimento na 
mesma posição em que eles se encontravam em vida. 
Por exemplo, as conchas articuladas em posição 
vertical com a parte anterior para baixo e a posterior 
para cima (figura 28). Paleoníveis marinhos ou 
lagunares podem ser determinados comparando a 
distribuição vertical dos espécimes fósseis com a 
distribuição vertical dos espécimes atuais. Porem, a 
distribuição vertical das espécies pode frequentemente 
alcançar dezenas ou centenas de metros ou, ainda, ser 
pouco conhecida. Por exemplo, segundo Rios et al. 
(1994), Lucina pectinata ocorre em “águas rasas” e 
outras espécies de Lucina, em profundidades entre 
10 m e 100 m. Assim, para reconstrução de PNM do 
Holoceno Médio e Tardio no Brasil, onde as variações 
do nível do mar são inferiores a 10 m, o limite superior 
de ocorrência das conchas fósseis pode apenas ser 
utilizado como indicador de paleonível mínimo. 
Segundo Rios et al. (1994), Anomalocardia brasiliana, 
muito freqüente em bancos de conchas associados aos 
sedimentos estuarinos e lagunares, também ocorre em 
“águas rasas”. Assim, para refinar a identificação de 
PNM a partir deste tipo de indicador, é necessário 
definir mais precisamente a distribuição das espécies 
em relação à profundidade de ocorrência. Por exemplo, 
estudos nas costas paulista e paranaense identificaram 
que Anomalocardia brasiliana vive preferencialmente 
em fundos rasos próximos ao nível médio de maré 
baixa (Narchi 1974, Schaeffer-Novelli 1980, Boehs et 
al. 2008). Assim, o limite superior dos bancos com 
abundantes espécimes em posição de vida, pode ser 
correlacionado com o nível médio de baixa-mar. 
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Outro aspecto que deve ser considerado para 
identificar PNM é a profundidade de enterramento dos 
organismos. Por exemplo, Anomalocardia brasiliana 
se enterra no substrato apenas 5 cm (Narchi 1974, 
Schaeffer-Novelli 1980) enquanto as diversas espécies 
de Lucina se enterram entre 25 e 30 cm (Rios et al. 
1994). Assim, a profundidade de enterramento deve ser 
adicionada ao paleonível. Ademais, a diferença de 
profundidade de enterramento de espécies pode resultar 
na ocorrência, no mesmo banco, de espécimes de idade 
distinta. Por exemplo, na Planície de Jaguaruna, em 
Santa Catarina, uma população de Lucina sp. com 
idades em torno de 4.500 anos ficou preservada 
conjuntamente com populações de Anomalocardia 
brasiliana, Tagelus sp. e Thais sp. 500 a 1.000 anos, 
mais antigas (figura 29). 
5cm
L
4cm
L
 
Figura 28: Espécimes de Lucina sp. (L), em posição de vida. Notar a 
estrutura (definida pelas linhas vermelhas) acima das conchas, que 
corresponde provavelmente à galeria escavada pelo organismo 
durante o enterramento; em Jaguaruna, Santa Catarina. 
 
Figura 29: Banco de conchas desarticuladas predominantemente de 
Anomalocardia brasiliana (A) e conchas articuladas e em posição de 
vida de Lucina sp. (L), Jaguaruna, Santa Catarina. 
Associado às conchas articuladas é freqüente a 
ocorrência de conchas desarticuladas com sinais de 
retrabalhamento (figuras 29 e 30). Ondas e correntes 
podem remover os sedimentos finos e concentrar as 
conchas. Ademais, as ondas podem concentrar as 
conchas em níveis superiores aos níveis de vida da 
espécie. Já as correntes, podem concentrar as conchas 
em níveis semelhantes ou inferiores ao nível de vida. 
Também, as conchas podem ser retrabalhadas pela 
infauna, principalmente por caranguejos, que escavam 
suas tocas até mais de 1 m de profundidade. Na Ilha da 
Cotinga, Baía de Paranaguá, costa paranaense, foram 
observadas conchas, pertencentes a um depósito 
localizado entre 20 e 40 cm de profundidade e idade 
em torno de 3.300 anos, que foram transportadas até à 
superfície por caranguejos (figura 31). Deste modo, o 
retrabalhamento pode aumentar a margem de erro na 
avaliação do PNM, dependendo das características 
físicas e biológicas do sistema estuarino ou lagunar. 
 
Figura 30: Depósito contendo conchas articuladas (setas) e 
desarticuladas de Anomalocardia brasiliana, evidenciando 
retrabalhamento atribuído a caranguejos, na Baía de Paranaguá, 
Paraná (Angulo & Absher 1992). 
 
Figura 31: Conchas, predominante de Anomalocardia brasiliana, 
pertencentes a depósito que ocorre a mais de 20 cm de profundidade, 
com idade de 3520-3169 aAP, trazidas à superfície por caranguejos, 
na Ilha Rasa da Cotinga, Baía de Paranaguá, Paraná (Angulo 1993). 
(a2) Raízes e troncos em posição de vida 
As fácies com raízes e troncos em posição de vida 
podem fornecer paleoníveis espaço-temporais com 
intervalo definido ou paleoníveis mínimos dependendo 
da distribuição das espécies consideradas. Em geral as 
árvores e arbustos crescem acima do nível de maré alta 
ou de ação de ondas. Neste caso, os troncos em posição 
de vida indicam paleoníveis mínimos (figura 32). 
Quando as espécies têm distribuição vertical 
relacionada às marés, como é o caso das espécies de 
mangue, pode-se obter paleonível com intervalo 
vertical semelhante à amplitude das marés. 
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Figura 32: Tronco em posição de vida (a), com idade de 5.308-4.877 
aAP, associado à fácies de lama (Fm) intercalada com fácies de areia 
com estratificação cruzada de baixo ângulo (Sl), na ilha Comprida, 
São Paulo (modificado de Giannini et al. 2009). 
(a3) Icnofósseis 
Os icnofósseis, por serem vestígios de vida in situ, 
podem constituir-se em IPNM simples. Para isto, é 
necessário conhecer a altura ou profundidade na qual 
foram gerados. No Quaternário, esta informação pode 
ser obtida quando for possível correlacionar o 
icnofóssil com uma espécie atual de distribuição 
vertical conhecida. 
Na costa brasileira, o icnofóssil mais utilizado como 
IPNM é o Ophiomorpha nodosa atribuído a Callichirus 
sp.. No litoral paulista e paranaense, Ophiomorpha 
nodosa foi atribuído a C. major (Suguio & Martin 
1976, Suguio et al. 1984, Angulo 1993) enquanto que, 
no litoral gaúcho, corresponderia à C. mirim, que 
constrói tubos de maior diâmetro (Suguio et al. 1984). 
Ophiomorpha nodosa é muito abundante em fácies 
praiais quaternárias, nas regiões Sul, Sudeste e 
Nordeste do Brasil (e.g. Suguio & Martin 1976, Suguio 
et al. 1984, Angulo 1993, Barreto et al. 2002, 
Tomazelli & Dillenburg 2007). O icnofóssil consiste 
num tubo vertical com diâmetros externo de 2 a 5 cm e 
interno de 0,5 a 3,5 cm, com superfície externa 
crenulada e interna lisa (figura 33). A parte superior do 
tubo também pode apresentar superfície externa lisa 
(figura 34) e a parte intermediaria ramificações 
horizontais (figura 35). Frequentemente, os tubos 
apresentam 1 a 2 m de comprimento, mas no Paraná 
foram observados tubos com mais de 4 m (figura 36). 
A densidade de Ophiomorpha nodosa pode alcançar 20 
a 22 tubos por m2 (figura 37), enquanto que a 
população de Callichirus major é inferior a 10 por m2. 
Isto sugere que a alta densidade do icnofóssil seja 
originada pela superposição de populações (Suguio et 
al. 1984, Angulo 1993). 
 
Figura 33: Partes constituintes de uma galeria de Callichirus major 
segundo reconstituição baseada em moldes internos de galerias atuais 
e aspectos de tubos fósseis (Suguio et al. 1984). 
 
Figura 34: Ophiomorpha nodosa onde pode ser observada superfície 
externa lisa da parte superior do tubo (s), em Cananéia, São Paulo. 
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Figura 35: (a) Vista em perfil de Ophiomorpha nodosa, na Ilha do Mel, Paraná, e (b) vista em planta dos tubos verticais (t) e das ramificações 
horizontais, na Ilha Comprida, em São Paulo. 
 
Figura 36: Ophiomorpha nodosa com aproximadamente 4 m de 
comprimento (a parte visível na fotografia tem aproximadamente 1 m 
de comprimento e o tubo segue em profundidade por, pelo menos, 
mais 3 m), em Praia de Leste, Paraná. 
 
Figura 37: Alta densidade (> 20 tubos por m2) de Ophiomorpha 
nodosa associada à fácies de face litorânea superior, em Praia de 
Leste, Paraná. 
Por tratar-se de icnofóssil, que corresponde ao tubo 
de habitação permanente, a sua distribuição pode ser 
correlacionada com a distribuição da espécie geradora. 
Callichirus major ocorre principalmente no infralitoral 
(Rodrigues 1966) e a abertura superior do tubo 
localiza-se próximo ao nível de baixa-mar normal 
(Suguio & Martin 1976). Este icnofóssil foi utilizado 
como IPNM no litoral paulista (Suguio & Martin 1976 
e Suguio et al. 1984), paranaense (Angulo 1993), 
gaúcha (Tomazelli & Dillenburg 2007) e potiguar 
(Barreto et al. 2002). No Paraná, foram identificados 
dois níveis de concentração de Ophiomorpha nodosa; 
um superior com menor densidade, cujo limite superior 
foi correlacionado ao nível médio de preamar, que 
corresponde ao nível mais alto de ocorrência de 
Callichirus major; e um inferior com densidade maior, 
cujo limite superior foi correlacionado ao nível médio 
de baixa-mar, que corresponde ao nível de maior 
densidade de ocorrência de Callichirus major (Angulo 
1993). No Paraná, a diferença de altura entre o limite 
superior destes dois níveis de densidade varia entre 
0,55 m e 0,80 m, que é semelhante à diferença de altura 
entre o nível médio de maré e o nível médio de baixa-
mar de sizígia, que na costa paranaense é em torno de 
0,90 m. Assim, a diferença de altura destes dois níveis 
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de concentração permitiu inferir PNM com margem de 
erro entre ± 0,35 m e ± 0,50 m (figura 38, Angulo 
1993). 
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Figura 38: Interpretação de PNM a partir de tubos de Callichirus 
major, na costa nordeste da Ilha Rasa, Baía das Laranjeiras, Paraná. 
(Pm) paleonível médio do mar, (Pb) paleonível médio de baixa-mar, 
(Np) nível médio de preamar atual, (Sl) estratificação cruzada de 
baixo-ângulo, (Slo) estratificação cruzada de baixo-ângulo com 
Ophiomorpha sp., (Sbo) areia bioturbada com Ophiomorpha sp., (E) 
encoberto (modificado de Angulo 1993). 
Porém, alguns aspectos devem ser considerados 
quando da utilização de Ophiomorpha nodosa como 
IPNM. Primeiro, que a parte superior do tubo pode ter 
sido erodida. Quando a parte superior lisa do tubo foi 
preservada (figura 34), a identificação do PNM pode 
ser mais precisa, pois o seu limite superior pode ser 
correlacionado com a abertura superior da galeria à 
época de vida do espécime; porém quando apenas a 
parte crenulada do tubo foi preservada (figuras 35a e 
36), o seu limite superior não corresponde ao limite 
superior da galeria. Como os tubos podem alcançar 
mais de 4 m de comprimento, o topo preservado de um 
tubo erodido pode se localizar a vários metros abaixo 
do topo da galeria à época de vida do espécime que a 
originou. Outro aspecto a ser considerado é que 
existem várias espécies de Callichirus, que habitam 
níveis diferentes (Rodrigues 1966 e 1983, Souza & 
Borzone 1996) Assim, é necessário melhorar o 
conhecimento da distribuição em profundidade das 
diversas espécies de Callichirus e verificar a 
possibilidade de ocorrência de tubos correspondentes 
às diferentes espécies, tal como sugerido por Suguio et 
al. (1984). Também deve ser verificada a possibilidade 
de outros gêneros atuais gerarem Ophiomorpha 
nodosa. Ademais, para melhorar a precisão na 
identificação de PNM, este indicador pode ser utilizado 
em associação com as estruturas sedimentares das 
litofácies. 
(b) com bioclastos 
As fácies com bioclastos mais frequentes no registro 
quaternário costeiro são as de origem praial, estuarino 
ou lagunar com bioclastos constituídos principalmente 
por conchas de moluscos, detritos vegetais e 
fragmentos de algas calcárias e corais. Estas fácies 
podem constituir-se em IPNM compostos, quando as 
estruturas sedimentares fornecem a altura e o bioclasto 
a idade. Contudo, os bioclastos fornecem apenas idades 
mínimas, devido ao período que existe entre a morte do 
organismo que originou o bioclasto e a sua deposição. 
Nestes casos, a tafonomia pode auxiliar a precisar este 
período. Por exemplo, restos vegetais desgastados por 
abrasão (figura 39), sugerem períodos mais longos 
entre a morte do espécime e a deposição do bioclasto 
do que restos sem evidências de abrasão e com tecidos 
mais frágeis, tais como o córtex, preservados (figura 
40). Já conchas de moluscos grossas, fragmentadas e 
desgastadas sugerem períodos mais longos entre a 
morte e a deposição, do que conchas frágeis, inteiras, 
não desgastadas e/ou com tecidos frágeis, tais como o 
do periostracum, preservado. Contudo, deve-se 
considerar que a abrasão também depende da energia e 
forma do transporte e, ademais, que pode ter ocorrido 
um período entre a morte do organismo e o inicio do 
transporte dos seus restos como; por exemplo, num 
período no qual o resto permaneceu soterrado. No 
Paraná, fácies praiais holocênicas contendo detritos 
vegetais com evidências de abrasão (figura 39) 
forneceram idades entre 1.000 e 4.600 anos mais 
antigas que as idades de camadas sotopostas contendo 
conchas articuladas de bivalves em posição de vida 
(Angulo et al. 2008), evidenciando o longo período 
entre a morte dos espécimes vegetais e a deposição dos 
seus restos. 
 
Figura 39: (a) Fácies de lama maciça (Fm) e areia com estratificação cruzada swaley (Ssc), em ambiente de face litorânea média, contendo detritos 
vegetais, cuja deposição ocorreu pelo menos 1.500 anos após a morte dos espécimes que forneceram os fragmentos. (b) Fragmentos de madeira, 
vistos em planta, com desgaste das bordas por abrasão; em Praia de Leste, Paraná (Angulo et al. 2008). 
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Figura 40: Fragmento de tronco com o córtex preservado, em fácies 
de areia com estratificação cruzada acanalada, atribuída a face 
litorânea superior, cuja deposição é próxima à idade da morte do 
espécime; em Praia de Leste, Paraná (Angulo et al. 2008). 
3.3. Biológicos 
Os IPNM biológicos considerados neste item são (a) 
os fósseis associados a costões rochosos, tais como 
locas de ouriço e remanescentes de conchas de 
gastrópodes e bivalves e de placas de balanídeos, e (b) 
os recifes de algas e de corais. Dentre eles, estão os 
IPNM quaternários mais confiáveis e precisos 
encontrados no litoral brasileiro. 
3.3.1. Associados a costões rochosos 
Os fósseis associados a costões rochosos têm sido 
utilizados como IPNM, pelos naturalistas, desde o 
século XIX. Por exemplo, Darwin (1839) e Fitz-Roy 
(1839) utilizaram os mariscos elevados sobre o nível de 
vida deles pelo terremoto de Valdivia de 1835 e Hartt 
(1870) e Branner (1902, 1904), locas de ouriço 
encontradas em costões da Região Nordeste do Brasil 
(figura 2). Já no século XX, estes fósseis foram 
utilizados como os primeiros indicadores espaço-
temporais de PNM na costa brasileira (Van Andel & 
Laborel 1964). Tratam-se de IPNM simples e que 
permitem reconstruções dentre as mais precisas na 
costa brasileira. Angulo et al. (2006) apresentaram 
compilação de cerca de 200 reconstruções de PNM do 
Holoceno Médio e Tardio correspondentes a este tipo 
de indicador. 
A utilização destes fósseis como IPNM decorre da 
característica das espécies de se distribuírem em faixas 
horizontais nos costões rochosos. Assim, para 
determinar o PNM, é necessário conhecer a 
distribuição vertical das espécies no costão. Conhecida 
esta distribuição, pode-se correlacionar a altura do 
fóssil com o nível de ocorrência dos espécimes vivos 
da mesma espécie. Já no século XIX, Hartt (1870) 
apresenta a zonação de um costão rochoso em Vila 
Velha, perto de Vitória, onde menciona locas de ouriço 
ocupadas e vazias em diferentes níveis, que utilizou 
para inferir PNM superiores ao atual (figura 41). 
Trabalhos pioneiros sobre a distribuição vertical de 
espécies em costões no Brasil foram publicados por 
Laborel (1969 e 1979), principalmente na costa 
continental da Região Nordeste (figura 42), nos 
arquipélagos de Fernando de Noronha e Abrolhos e no 
Atol das Rocas.  
 
Figura 41: Diagrama de zonação biológica em costão rochoso, em 
Vila Velha, Espírito Santo (Hartt 1870). (a) Zona de pequenos 
balanídeos com largura de 7 a 10 cm; (b) pequenos moluscos pretos 
com limite superior definido e inferior irregular, que pode alcançar 1 
m abaixo do nível de preamar; (c) balanídeos grandes e esparsos e 
algas verdes; (d) algas pardas e coralináceas e ostras. Os ouriços 
começam acima do nível d e estendem-se além do nível de baixamar, 
porém suas locas vazias se estendem para cima além do nível de 
preamar. 
 
Figura 42: Zonação biológica em costão rochoso, em Gaibu, 
Pernambuco (Laborel 1979). 
Para utilizar estes fósseis como IPNM, deve-se 
considerar que as faixas de distribuição vertical das 
espécies no costão dependem de fatores físicos e 
biológicos. Dentre os físicos, destacam-se o tempo de 
submersão ou emersão e o grau de exposição às ondas, 
que por sua vez dependem de fatores oceanográficos 
tais como regime de marés e de ondas e magnitude e 
frequência de eventos de alta energia. A distribuição 
também depende da morfologia do costão, 
principalmente de sua orientação, inclinação e 
ocorrência de poças e fendas. Também influenciam a 
distribuição das espécies a salinidade e temperatura da 
água e a luminosidade. Dentre os fatores biológicos, 
podem ser mencionados a competição e o recrutamento 
larval. Assim, para a reconstrução de PNM, devem ser 
consideradas as variações de altura dos limites de 
ocorrência das espécies. Por exemplo, van Andel & 
Laborel (1964) informam que a faixa de ocorrência de 
Chthamalus sp. varia de acordo com o grau de 
exposição à ação das ondas e que as faixas de 
ocorrência de locas de ouriço e de Tetraclita sp. são 30 
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a 60 cm mais baixas nos setores protegidos do costão, 
que nos setores mais expostos à ação das ondas. 
Laborel (1969, 1986) explicita como a distribuição 
vertical de vermetídeos é afetada pela exposição às 
ondas e amplitude de maré nas costas do Nordeste 
brasileiro. Delibrias & Laborel (1969) informam que 
no Cabo Santo Agostinho, Pernambuco, observaram 
ostras vivas sobrelevadas 3 m acima do nível médio 
numa fenda batida pelas ondas. Também, os 
vermetídeos podem ocorrer sobrelevados em fendas e 
poças. Outro fator a ser considerado na reconstrução de 
PNM é que as variáveis que definem a zonação vertical 
das espécies no costão rochoso podem ter mudado 
entre a época de vida dos fósseis e o presente. Por 
exemplo, na costa brasileira, no Holoceno Médio e 
Tardio, é freqüente a diminuição da exposição às ondas 
de costões rochosos, devido à progradação da costa. 
Outro fator que pode contribuir para diminuir a 
precisão na reconstrução de PNM é a mudança na 
distribuição geográfica das espécies, por exemplo, 
quando o fóssil a ser utilizados como IPNM esteja 
extinto na região. Kempf & Laborel (1968) e Laborel 
(1977) verificaram que as construções de vermetídeos, 
tão frequentes na costa do Nordeste, também se 
encontravam na costa do Sudeste, mas ao sul de Cabo 
Frio ocorriam apenas construções fósseis. Assim, para 
determinar os PNM, onde ocorrem apenas 
remanescentes fósseis é necessário utilizar outra 
espécie que apresente distribuição vertical semelhante. 
Por exemplo, Angulo et al. (1999) para determinar 
PNM a partir de vermetídeos fósseis em Santa 
Catarina, utilizaram como referência o limite superior 
das construções de areia e muco, que não se preserva 
no registro fóssil, do poliqueta Phragmatopoma 
lapidosa (figura 43). 
Dentre os icnofósseis e fósseis associados a costões 
rochosos descritos em trabalhos sobre a costa 
brasileira, podem ser mencionados: (a) locas de ouriço, 
(b) construções de vermetídeos, (c) placas de 
balanídeos, (d) conchas de ostras e (e) conchas de 
litófagos.  
 
Figura 43: Construções de areia e muco formadas pelo poliqueta 
Phragmatopoma lapidosa, em Iriri, Espírito Santo. Este organismo é 
utilizado como espécie homóloga ao vermetídeo Petaloconchus 
macrophragma varians, na distribuição vertical de costões rochosos 
onde vermetídeo vivente não se encontra.  
 (a) Locas de ouriço 
As locas de ouriço sobrelevadas em relação ao nível 
de vida atual são notáveis e abundantes nas costas 
rochosas brasileiras e têm sido descritas desde a Região 
Nordeste (Hartt 1870 e Branner 1902 e 1904) até a 
Região Sul (Bigarella 1946). Branner (1902) descreve 
blocos de traquito, em Pedras Pretas, Paraíba, 
coalhados de locas de ouriço, elevados sobre o nível 
médio da maré, e que não podem mais serem ocupados 
por ouriços, e infere paleonível marinho em torno de 
+2 m (figura 2). Van Andel & Laborel (1964) 
descrevem locas de ouriço ocupadas com Echinometra 
sp. e vazias, localizadas acima do nível de vida dos 
ouriços, em Gaibu, Pernambuco (Figura 4). No litoral 
brasileiro, o diâmetro das locas varia de 4 a 14 cm e a 
profundidade de 1 a 6 cm (figura 44). Segundo Laborel 
(1979), as locas são escavadas por Echinometra sp., 
que vive no infralitoral abaixo da zona de Sargassum 
sp. (figura 42). 
 
 
Figura 44: Locas vazias de ouriço sobrelevadas em relação ao nível de vida de Echinometra sp. (a) em Iriri, Espírito Santo e (b) na Ilha do Mel,  
Paraná.
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(a) Construções de vermetídeos 
As construções de vermetídeos são os fósseis que 
têm merecido maior atenção como IPNM, devido a sua 
ampla distribuição, abundância e estreita faixa vertical 
de ocorrência (van Andel & Laborel 1964, Laborel 
1969, 1986, Angulo & Lessa 1997, Angulo et al. 
2006). Na década de 60 do século XX, van Andel & 
Laborel (1964) apresentaram as primeiras quatro 
reconstruções espaço-temporais de PNM na costa 
brasileira a partir de calcários biogênicos constituídos 
por vermetídeos, algas calcárias, balanídeos, 
foraminíferos incrustantes e briozoários, em Gaibu, no 
Cabo Santo Agostinho, costa pernambucana (figura 4). 
Posteriormente, Laborel (1969) apresenta mais sete 
reconstruções espaço-temporais a partir de 
vermetídeos, em Itaparica, na Bahia, Cabo Frio, no 
litoral fluminense, e Ilha Grande e Santo Amaro, no 
litoral paulista (figura 45). Posteriormente, diversos 
autores apresentaram novas reconstruções entre 
Pernambuco e Santa Catarina. Sínteses com mais de 
uma centena de reconstruções foram apresentadas por 
Angulo & Lessa (1997), Martin et al. (2003) e Angulo 
et al. (2006). A ocorrência mais meridional foi 
registrada na latitude de 28º 36’ S, no Cabo de Santa 
Marta, em Santa Catarina (Angulo et al. 1999). Mais 
recentemente também foram apresentadas 
reconstruções de PNM nos arquipélagos de Fernando 
de Noronha (Angulo et al. 2013a) e São Pedro & São 
Paulo (Angulo et al. 2013b).  
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Figura 45: Reconstrução de PNM a partir de vermetídeos (v), algas 
calcárias Melobesia sp. (a), corais (c) e calcário conchífero (cc), entre 
Rio de Janeiro e Pernambuco (Laborel 1969). 
Embora a precisão na reconstrução de PNM a partir 
de vermetídeos possa alcançar ± 10 cm em locais com 
baixo grau de exposição às ondas (Laborel 1986), a 
maior parte das reconstruções encontradas em 
trabalhos anteriores sobre a costa brasileira consideram 
margens de erro de ± 50 cm a ± 1,0 m (Angulo et al. 
1999 e 2006). 
A precisão na determinação do PNM a partir de 
vermetídeos é influenciada por incertezas relacionadas 
(a) às características dos restos fósseis e (b) às 
condições de exposição às ondas do costão à época de 
vida dos vermetídeos. 
A incerteza referente às características dos restos 
fósseis é decorrente da incerteza quanto à parte da 
construção dos vermetídeos que foi preservada. Por 
exemplo, em costões com alto grau de exposição às 
ondas a largura da construção pode alcançar 1 m 
(Laborel 1986); assim, dependendo de se o 
remanescente corresponde ao topo ou à base da 
construção, pode ocorrer uma margem de erro de ± 1m. 
Esta incerteza é menor quando grande parte da 
construção foi preservada ou quando é possível 
reconhecer, pela associação das espécies, a que parte 
da construção corresponde o remanescente. Por 
exemplo, a associação com Tetraclita stalactifera 
indica correspondência com a parte inferior da 
construção (Laborel 1979 e 1986, figura 46). A 
incerteza referente às condições de exposição às ondas 
do costão à época de vida dos vermetídeos decorre de 
mudanças que possam ter ocorrido na morfologia da 
costa e/ou nas condições oceanográficas. No Brasil, a 
descida do nível relativo do mar após o máximo 
eustático do Holoceno Médio, associada a balanços 
positivos de sedimentos, propiciou a progradação da 
costa, diminuindo, ou até eliminando, a exposição de 
costões rochosos à ação das ondas. Assim, é frequente 
que os remanescentes de construções de vermetídeos 
estejam sobrelevados em relação às construções atuais, 
devido à diminuição da ação das ondas sobre o costão. 
Ademais, as condições oceanográficas, tais como o 
regime de ondas e a frequência e intensidade das 
tempestades, podem ter mudado entre a época de vida 
dos espécimes fossilizados e o presente, aumentando a 
incerteza na determinação do PNM. 
Outro fator que pode afetar a precisão na 
determinação de PNM é a variabilidade da distribuição 
vertical da espécie decorrentes da morfologia do 
costão. Por exemplo, fendas e poças propiciam a 
elevação do limite superior de ocorrência das 
construções. Já, Van Andel & Laborel (1964) incluem 
comunicação pessoal de François Ottmann da 
ocorrência de vermetídeos sobrelevados 3 m no Atol 
das Rocas. Ademais, a margem de erro pode ser 
influenciada pela possível diferença na distribuição 
vertical entre as diferentes espécies de vermetídeos 
fósseis e atuais. Segundo estudos recentes, ocorrem na 
costa brasileira, continental e insular, 16 espécies 
correspondentes a quatro gêneros de vermetídeos 
(Spotorno et al. 2012). Já os fósseis têm sido atribuídos 
apenas a Petaloconchus varians (Angulo et al. 2006) e 
a Dendropoma irregulare (Angulo et al. 2013b). 
Assim, para avaliar este fator seriam necessários 
estudos sobre a distribuição vertical das espécies de 
vermetídeos vivos e sobre a taxonomia dos fósseis. 
Além disso, nas regiões Sul e Sudeste do Brasil, onde 
não ocorrem construções atuais de vermetídeos ao sul 
de Cabo Frio (Laborel 1977) as reconstituições de 
PNM foram realizadas utilizando como referência as 
bioconstruções de Phragmatopoma lapidosa (Angulo 
et al. 1999), cujo limite superior de ocorrência, embora 
semelhante, pode ser diferente do dos vermetídeos 
(figura 43). Em costões na praia do Farol de São Tomé, 
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no litoral norte do Rio de Janeiro, o limite superior da 
espécie variou em torno de 40 cm (Masi et al. 2009). 
Em Itapoá, Santa Catarina, este limite variou em torno 
de 1,0 m, associado à inclinação e exposição às ondas 
do costão. Também se observaram diferentes graus de 
concentração na distribuição vertical de P. lapidosa. 
Para reconstrução de PNM a partir de fósseis de 
vermetídeos, também se deve ter certeza de que os 
restos fósseis não foram transportados e re-cimentados. 
Isto pode ser avaliado observando a superfície de 
contato entre a bioconstrução e o substrato. Quando a 
bioconstrução está in situ, as espiras dos tubos dos 
vermetídeos se ajustam à superfície do substrato (figura 
47). Outra fonte de erro na reconstrução de PNM é que 
as conchas fósseis podem ter sido recristalizadas, 
fornecendo idades mais jovens, ou cimentadas 
posteriormente, também rejuvenescendo a amostra. 
 
 
 
Figura 46: Calcários biogênicos constituídos principalmente por Petaloconchus (Macrophragma) varians e espécimes de Tetraclita stalactifera (T), 
Pholadidae (P) e Ostrea sp. (O), obtidos (a) no costão do Morro do Farol, Ilha do Mel, Paraná, (b) na Praia da Armação e (c) na Ponta do Ji, Laguna, 
Santa Catarina. (1) Superfície superior, (2) superfície basal e (3) superfície lateral. (r) perfuração de Pholadidae. Notar que a construção de 
vermetídeos da Ponta do Ji (c) esta aderida à superfície rochosa sobre a qual os espécimes cresceram. 
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Figura 47: Vista basal de calcário biogênico onde se observa a 
morfologia de espiras de tubos de vermetídeos que cresceram sobre a 
superfície do substrato e cavidades de dissolução (c) preenchidas por 
sedimento clástico, em amostra da Ilha dos Currais, no Paraná. 
(b) Placas de balanídeos 
Os balanídeos, conhecidos popularmente como 
cracas, podem se constituir em bons IPNM. No 
trabalho pioneiro de van Andel & Laborel (1964) foi 
descrito calcário, constituído por restos fósseis de 
Tetraclita sp., localizado entre 2,6 e 3,0 m sobre o 
nível atual da espécie, em Gaibu, Pernambuco (figura 
4).  
Na costa brasileira, foi identificada a espécie 
Tetraclita stalactifera (figura 48), que ocorre na parte 
inferior do mesolitoral, logo acima das construções de 
vermetídeos (figura 42). Apesar de sua abundância 
atual na costa brasileira, os registros fósseis são 
escassos. Aparentemente, isto decorre de seu baixo 
potencial de preservação, pois a sua fixação ao 
substrato é feita por tecidos moles que se deterioram 
após a morte do organismo. Sua preservação é mais 
freqüente quando seus restos foram recobertos por 
outros organismos, tais como vermetídeos (figura 46), 
ou quando ocorreu rápida e intensa mineralização, tal 
como verificado no arquipélago de São Pedro & São 
Paulo (Angulo et al. 2013b, figura 49). Neste 
arquipélago Tesseropora sp. foi descrita e utilizada 
como IPNM (Angulo et al. 2013b, figura 49). O termo 
balanus, frequentemente utilizado para descrever 
cracas fósseis, pode incluir diversos gêneros com 
distribuição vertical distinta. Assim, para a utilização 
das cracas como IPNM, é necessária, inicialmente, sua 
correta identificação taxonômica. 
Por sua estreita faixa de ocorrência, Tetraclita 
stalactifera tem alto potencial de utilização como 
IPNM espaço-temporal simples, especialmente quando 
utilizada a técnica de datação 14C por espectrometria de 
massa com aceleradores (AMS), que permite datação 
de espécimes individuais. Para utilização de outras 
espécies, é necessário conhecer sua distribuição 
vertical atual. 
 
Figura 48: Espécimes vivos de Tetraclita stalactifera em costão 
rochoso em Ubatuba, na Ilha de São Francisco, Santa Catarina. 
 
Figura 49: Espécimes fósseis de Tesseropora cf. atlantica, em 
amostra de costão rochoso do Arquipélago de São Pedro & São 
Paulo (Angulo et al. 2013b). 
(c) Conchas de ostras 
Guilherme Schüch, Barão de Capanema, teria 
descrito que, na cidade de Laguna, ocorre um calháo de 
granito meio metro acima do terreno e dois metros 
acima da mais alta maré, ainda tendo agarrada na sua 
parte superior uma casca de ostra, interpretada como 
IPNM de 2,5 m superior ao atual (citado por Branner 
1904, p. 113 e Backeuser 1918, p. 147). Outras 
referências a ostras em costões rochosos utilizadas 
como IPNM foram apresentadas por Laborel (1969), 
Delibrias & Laborel (1969), Martin & Suguio (1978, 
1989), Suguio & Martin (1978), Martin et al. (1979b 
1979/80, 1996, 1997) e Suguio et al. (1980). Em alguns 
casos os remanescentes foram identificados como 
Ostrea rhizophorae (Delibrias & Laborel1969, Martin 
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et al. 1979/80, Martin & Suguio 1989) em outros como 
Crassostrea sp. (Laborel 1979). As ostras ocorrem 
principalmente no mesolitoral (Laborel 1979, figura 
42), mas como o seu limite inferior de ocorrência não é 
bem conhecido, os remanescentes fósseis podem ser 
utilizados apenas como IPNM máximos. Ademais, 
deve-se lembrar que as ostras podem ocorrer 
sobrelevadas vários metros sobre o nível normal em 
fendas e poças, tal como verificado por Delibrias & 
Laborel (1969), no Cabo Santo Agostinho, 
Pernambuco. 
(d) Conchas de litófagos 
Em trabalhos anteriores, principalmente os mais 
antigos (por exemplo, Backeuser 1918, p. 42), há 
referências a moluscos litófagos como IPNM. Embora 
estes moluscos, pertencentes à família Pholadidae, 
tenham sido utilizados com frequência em outras partes 
do mundo, por exemplo, no Mediterrâneo (Pirazzoli 
1996), eles têm sido pouco utilizados no Brasil. Suas 
conchas geralmente são encontradas dentro de 
perfurações, em construções de vermetídeos (figura 
46), o que indica que os litófagos têm idade mais nova 
que eles. Contudo, em revisões recentes sobre a costa 
brasileira, não foram encontradas reconstruções de 
PNM holocênicos utilizando litófagos. A identificação 
das espécies e de sua distribuição vertical nos costões, 
associado às datações AMS, pode contribuir no 
refinamento deste indicador para a reconstrução de 
PNM holocênicos da costa brasileira.  
3.3.2. Recifes 
Na costa brasileira, ocorrem dois tipos principais de 
recifes que têm sido utilizados como IPNM: (a) os 
constituídos por corais e (b) os constituídos por algas 
calcárias e vermetídeos. 
(a) Recifes de coral 
Os recifes de coral foram descritos por Hartt (1870) 
na costa brasileira desde o Rio de Janeiro até 
Pernambuco e nos arquipélagos de Abrolhos e Atol das 
Rocas. No inicio do século XX, Branner (1904) no seu 
trabalho sobre “recifes rochosos” (stone reefs) dedica 
um capítulo aos recifes de coral (coral reefs) onde 
descreve os recifes na costa desde o Rio Grande do 
Norte até a Bahia, incluindo os arquipélagos de Atol 
das Rocas, Fernando de Noronha e Abrolhos. O autor 
identificou recifes de coral mortos, emersos ou que 
emergem durante a baixa-mar e infere PNM superior 
ao atual durante sua construção e posterior 
rebaixamento, com a consequente emersão e morte dos 
corais. 
Laborel (1969) no seu trabalho sobre os recifes de 
coral da costa brasileira entre Fortaleza e Santos e os 
arquipélagos de Fernando de Noronha e Atol das 
Rocas, descreve diversos exemplos da utilização de 
recifes mortos como IPNM. O autor salienta que os 
recifes de corais mortos, que emergem durante as 
baixa-mares normais, indicam PNM mais elevado que 
o atual, durante o período de vida dos corais (figura 50) 
e apresenta quatro reconstruções espaço-temporais, 
com alturas entre 0 e 2 m, e margens de erro inferior de 
0,5 m e superior de 3 m (figura 45). Este autor 
considera ademais, que os corais permitem identificar 
apenas PNM mínimos, pois apenas o seu limite 
superior de vida pode ser estimado com precisão.
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Figura 50: PNM inferidos a partir de testemunhos de recifes de coral e de algas calcárias, no Rio Doce, ao norte de Recife. (d) Distância entre o topo 
do testemunho e o limite superior de vida dos espécimes vivos; (m) Montastrea sp. no recife interno; (s) Siderastrea sp. no recife médio; (a) crista 
algácea. (traduzido de Laborel 1969 e idades calibradas de Angulo et al. 2006). 
(b) Recifes de algas calcárias 
Darwin (1841), na sua descrição do “banco de 
arenito” (bar of sandstone) do Porto de Recife, 
descreve que, na parte voltada para o mar e à ação de 
ondas, o arenito está recoberto por bioconstruções de 
serpulideos, balanídeos e algas calcárias Nullipora sp.. 
Hartt (1870), na sua descrição dos corais do 
arquipélago de Abrolhos, inclui uma crista descrita 
como formada por serpulídeos, balanídeos e outros 
organismos, que provavelmente corresponde a uma 
associação de algas calcárias e vermetídeos (figura 51). 
Os tubos de vermes de serpulídeos mencionados 
provavelmente são de vermetídeos, que na época não 
eram distintos. 
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Figura 51: Perfil, no Recife da Lixa, na parte nordeste do recife do 
Parcel das Paredes, no Arquipélago de Abrolhos (Hartt 1870). (a) 
Poça de maré com Siderastrea stellata e Favia gravida; (b) crista de 
serpulideos e balanídeos; (cc) nível de baixamar de sizígia; (d) 
Siderastrea stellata; (e) Acanthastrea braziliensis; (f) Heliastrea 
aperta; (g) Porites sólida; (h) Millepora braziliensis; (i) Millepora 
nítida; (k) variedades de Mollepora alcicornis; (m) Gorgonia 
(Hymenogorgia) quercifolia; (n) Plexaurella dichotoma; (o) 
Gorgonia gracilis; (p) Eunicea humilis; (r) Mussa harttii. A crista 
“b” é formada, provavelmente, por algas calcárias e vermetídeos, e 
não por serpulídeos como admitido pelo autor. 
Branner (1904) menciona que alguns recifes de coral 
estão recobertos por algas calcárias coralináceas. 
Almeida (1955, 1961) descreve recifes de alga 
coralinácea Lithothamnium sp. nas ilhas de Fernando 
de Noronha e Trindade. Ottmann (1963) reconhece 
recifes formados por algas calcárias coralináceas no 
Atol das Rocas. Na parte leste do recife, onde a ação 
das ondas é mais intensa, descreve feições em forma de 
cogumelo com 3 a 4 m de altura, que corresponderiam 
aos remanescentes de um recife de algas calcárias 
mortas formado quando o nível do mar era 2 m 
superior ao atual (figura 52) Kempf & Laborel (1968) e 
Laborel (1969) descrevem os recifes formados por 
algas calcárias e informa que são construídos 
principalmente por algas Melobesia sp. vermetídeos e 
foraminíferos sésseis; diferentemente dos corais, que 
vivem abaixo do nível de baixamar, os recifes de algas 
podem se elevar acima do nível de preamar. Laborel 
(1969) inferiu PNM a partir de testemunhos de recifes 
de algas calcárias, elevados acima do nível de vida 
homólogo atual, no Atol das Rocas, em Porto de 
Galinhas em Pernambuco e na Ilha de Itaparica na 
Bahia (figura 50), e apresentou uma reconstrução de 
PNM de 0,5 m acima do atual com precisão de 0,5 m 
(figuras 45 e 53). Jindrich (1983) informa que em 
Fernando de Noronha os recifes podem alcançar 6 m de 
espessura e são constituídos principalmente por algas 
calcárias Lithophyllum sp. e Neogoniolithon sp., 
foraminífero Homotrema rubrum e vermetídeos 
Dendropoma irregulare e Petaloconchus varians. O 
autor identificou que a idade dos recifes pode alcançar 
3.600 anos. Angulo et al. (2013a) informam que em 
Fernando de Noronha os recifes de algas e vermetídeos 
podem alcançar 1,6 m acima do nível médio do mar. A 
partir de remanescentes de recifes erodidos, e 
considerando o nível homólogo do recife atual, 
inferiram PNM semelhante ao atual com margem de 
erro de 2 m, sendo o paleonível máximo 1,2 m acima 
do nível atual e o mínimo 0,7 m abaixo do atual. Uma 
datação de bioclasto contido no recife sugere a idade 
máxima do recife, e uma datação de algas e 
vermetídeos in situ, a idade aproximada do recife. 
 
Figura 52: Perfil esquemático leste-oeste do Atol das Rocas mostrando sua estrutura em anéis concêntricos relacionados a diferentes níveis do mar 
(Ottmann 1963). 
bmc
t t2,60
pm
 
Figura 53: Recife de coral fóssil em Porto de Galinhas que emerge fortemente durante as baixa-mares (bm) com testemunhos erodidos (t) contendo 
madreporas e vermetídeos, que indicam PNM superior ao atual, e cristal algácea (c), que define o borde externo do recife; (pm) preamar; as setas 
indicam sentido de crescimento ou erosão do recife (Laborel 1969). 
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3.4. Arqueológicos 
Os indicadores arqueológicos têm sido largamente 
utilizados para identificar PNM desde o século XIX 
(ver, por exemplo, Lyell 1830). No Brasil, os 
indicadores arqueológicos mais utilizados foram os 
sambaquis. A sua utilização com IPNM iniciou-se com 
as pesquisas arqueológicas, quando se identificou que a 
base de vários sambaquis estava situada abaixo do 
nível de preamar (Laming-Emperaire 1968). 
Considerava-se que os sambaquieiros deveriam ter 
iniciado a construção dos sambaquis em terreno seco 
acima do nível de preamar. Portanto, se a base se 
encontrasse hoje abaixo deste nível, isto implicava 
elevação do nível do mar (Laming-Emperaire 1968). 
Este conceito foi incorporado pelos geocientistas 
(Fairbridge 1976, Martin et al. 1979a, b, 1986a, b, 
2003, entre outros). Angulo & Lessa (1997) e Angulo 
et al. (2006) questionaram esta hipótese e alertaram 
sobre outros problemas na utilização de sambaqui 
como IPNM, tais como a compactação do substrato, 
ocorrência de deslizamentos e a dificuldade em 
determinar e datar a base do sambaqui devido à 
complexidade de sua estrutura (figuras 54 e 55). 
superficie do
cordão litorâneo
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(a)
0 5 m
superficie
do cordão
litorâneo
(b)
sambaquiterreno marinho e fluvial
deposito natural de conchas
especialmente Anomalocardia
brasiliana com areia
camadas do sambaqui unidade de
escavação
0
20 cm
0 80 m
0 1 m
 
Figura 54: Esquemas da estrutura interna dos sambaquis de (a) Ponta 
das Almas e (b) Carniça I, em Santa Catarina (Hurt 1974). 
 
Figura 55: Detalhe da estrutura interna de pequena parte do sambaqui 
Jabuticabeira II, em Jaguaruna, Santa Catarina. 
Novas pesquisas arqueológicas modificam 
interpretações anteriores, que consideravam os 
sambaquis como vestígios de acampamentos de bandos 
de coletores nômades, e os interpretam como 
construções intencionais, por populações sedentárias, 
com funções rituais funerárias e que constituiriam 
marcos territoriais, cujas dimensões podem alcançar 
70 m de altura e 500 m de comprimento (DeBlasis et 
al. 1998, 2007, Gaspar 1998, 2003, Fish et al. 2000, 
Sheel-Ybert et al. 2003, Villagran & Giannini 2014, 
entre outros). Sheel-Ybert et al. (2009) destacam a 
complexidade de determinar a base dos sambaquis, 
devido a sua estrutura interna, e consideram que a sua 
utilização como IPNM partiu de premissas que não 
podem mais ser sustentadas face às novas 
interpretações arqueológicas destes sítios. Já Giannini 
et al. (2010) e Villagran & Giannini (2014) ponderam 
que os sambaquis apesar de não serem indicadores 
precisos de PNM, tiveram sua construção condicionada 
pelas variações do nível do mar e pela evolução 
sedimentar dos sistemas costeiros. Assim, novas 
pesquisas poderão refinar a utilização de sambaquis 
como IPNM. 
4. Discussão 
Muitas podem ser as fontes de incertezas e erros na 
reconstrução espacial e temporal de PNM. As 
incertezas decorrem das características intrínsecas dos 
indicadores e dos métodos utilizados nas medições e 
datações. Já os erros decorrem principalmente dos 
modelos conceituais utilizados na sua interpretação e 
do significado espacial ou temporal dos indicadores. 
4.1. Incertezas e erros espaciais 
Para identificar a altura de um PNM é necessário 
determinar a diferença de altura entre o indicador e seu 
homólogo atual. Por exemplo, a diferença de altura 
entre o limite superior de ocorrência de fósseis de uma 
determinada espécie, num costão rochoso e o limite 
superior de ocorrência dos espécimes vivos da mesma 
espécie. Ou, noutro exemplo, a diferença de altura 
entre o contato de fácies num sistema deposicional 
pretérito e o contato homólogo no sistema deposicional 
atual. Assim, para determinar a altura de um PNM não 
é necessário determinar o nível médio do mar e sim a 
diferença de altura entre o indicador e seu homólogo 
atual. Todavia, a precisão na reconstrução do PNM 
depende: (a) das características intrínsecas do 
indicador, por exemplo, a largura da faixa de 
distribuição vertical de uma determinada espécie; (b) 
das mudanças ambientais que possam ter ocorrido entre 
o a época de formação do indicador e o presente, por 
exemplo, mudanças nos parâmetros oceanográficos ou 
morfologia da costa e (c) das mudanças pós-
deposicionais, tais como a compactação. Já os erros de 
interpretação na determinação da altura do PNM 
decorrem dos modelos conceituais utilizados. Estes 
erros são frequentes em trabalhos anteriores. Às vezes 
a altura do indicador é correlacionada diretamente ao 
nível médio do mar e não ao seu nível homólogo. Por 
exemplo, a altura de depósitos de conchas fósseis em 
cordões litorâneos foi diretamente associada à altura do 
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paleonível médio do mar, mas sem considerar que as 
mesmas tinham sido depositadas por ondas de 
tempestade a vários metros acima do nível médio do 
mar (Isla 1998). Em outro caso, uma mesma camada de 
detritos vegetais foi interpretada como depositada na 
parte inferior da face praial, entre o nível médio do mar 
e o nível de baixa-mar e, alternativamente, como 
depositada na pós-praia, no nível próximo da berma, 
acima do nível médio do mar, por autores, que 
utilizaram modelos conceituais diferentes de evolução 
do sistema praial (Angulo et al. 2006). Exemplos sobre 
interpretação divergente de PNM decorrentes da 
utilização de premissas ou modelos interpretativos 
diferentes também são frequentes em trabalhos que 
utilizaram arenitos de praia ou sambaquis como IPNM 
(Angulo et al. 2006). 
4.2. Incertezas e erros temporais 
As incertezas temporais são decorrentes dos métodos 
de datação utilizados e das características intrínsecas 
das amostras. Cada método tem suas incertezas, que, 
geralmente, são conhecidas e informadas pelos 
laboratórios de datação. No método do radiocarbono, 
por exemplo, há a incerteza decorrente da precisão na 
medição do teor de 14C que é indicada como ± X anos. 
Este método também tem incertezas decorrentes do 
fracionamento entre os isótopos de Carbono, que 
ocorre em diferentes ambientes deposicionais, por 
processos diversos, o que implica na necessidade de 
calibrar o resultado da datação pelas variações da 
relação 12C/13C (δ13). Os resultados também precisam 
ser ajustados devido às variações temporais do teor de 
14C na atmosfera, originadas pela variação da radiação 
cósmica. Para isto são utilizadas as curvas de 
calibração obtidas por dendrocronologia (para detalhes 
ver, entre outros, Stuiver & Polach 1977, Stuiver & 
Reimer 1986, Stuiver et al. 1986 e 1998, Stuiver & 
Braziunas 1993, Reimer & Reimer 2001). As amostras 
marinhas também precisam ser calibradas pelo efeito 
reservatório (R), que resulta da maior concentração de 
14C nas águas oceânicas, em relação à atmosfera e, 
ainda, pelas variações regionais deste efeito (∆R) 
(Stuiver & Reimer 1986). Por outro lado, nas datações 
ao radiocarbono várias incertezas decorrem das 
características intrínsecas das amostras. Por exemplo, 
as amostras podem estar rejuvenescidas por entrada de 
carbono novo no sistema. Este efeito pode ser 
diminuído pelo pré-tratamento das amostras. Por 
exemplo, em amostras de madeira o pré-tratamento 
denominado AAA (Ácido–Alcalino-Ácido), 
geralmente elimina contaminantes tais como 
carbonatos, resinas e ácidos húmicos e fúlvicos 
(Pessenda & Camargo 1991). Porém, as amostras 
também podem ser submetidas à extração da lignina ou 
da holocelulose para aumentar a segurança quanto à 
eliminação de contaminantes (Angulo & Pessenda 
1997). Cabe lembrar que, em amostras mais antigas 
que 30.000 anos, a contaminação com carbono novo 
passa a ser crucial na incerteza sobre a idade da 
amostra, pois pequena contaminação tem grande efeito 
no resultado. Por este motivo, existe grande 
controvérsia sobre o significado de idades > 30.000 
anos obtidas pelo método do radiocarbono (ver, por 
exemplo, Schellmann & Radtke 1997). As amostras 
datadas por radiocarbono também podem estar 
envelhecidas por carbono mais antigo. Por exemplo, 
quando as amostras são provenientes de regiões polares 
ou de áreas de ressurgência, onde os espécimes 
constroem suas conchas carbonáticas ou ossos a partir 
das águas profundas que contem menos 14C que as 
águas superficiais de regiões mais quentes. O 
envelhecimento da amostra também pode ser originado 
pela utilização dos espécimes de Carbono dissolvido 
proveniente de rochas calcárias antigas empobrecidas 
ou sem 14C. Incertezas também ocorrem quando não é 
possível separar para datação amostras de bioclastos e 
de cimento de arenitos calcários (Angulo et al. 2013a). 
Já nos métodos por luminescência termicamente 
estimulada (TL) ou oticamente estimulada (LOE), 
diversos são os fatores que podem afetar o resultado da 
datação (para detalhes ver Sawakuchi et al. 2011 e 
Guedes et al. 2013). Nestes métodos, existem diversos 
protocolos que visam aumentar a confiabilidade dos 
resultados (para detalhes ver, por exemplo, Murray & 
Wintle 2000, 2002 e 2003, Wintle & Murray 2006, 
Preusser et al. 2008 e Rhodes 2011). 
Os erros temporais na reconstrução de PNM podem 
ocorrer por erros na manipulação das amostras no 
campo ou nos laboratórios ou por erros na 
interpretação do significado da idade fornecida pela 
amostra. Os erros na manipulação das amostras 
geralmente são detectados quando as idades obtidas são 
diferentes das esperadas. Nestes casos, é necessário 
verificar todos os procedimentos, desde a amostragem 
até a datação para ver se não houve erros de 
etiquetagem, inversão de testemunhos etc., inclusive 
deve ser verificada a confiabilidade do laboratório. Por 
último, porém, não menos importante, é necessário 
verificar se a interpretação da idade está correta. 
Numerosos exemplos podem ser encontrados em 
trabalhos anteriores sobre IPNM quaternários nos quais 
os erros na determinação temporal do PNM são 
decorrentes da interpretação. Por exemplo, é frequente 
não considerar o período decorrido entre a morte do 
espécime e a deposição dos seus restos. Delibrias & 
Laborel (1969) já alertavam que a formação de um 
arenito poderia ser mais recente que as conchas, com 
sinais de abrasão, contidas nele. Detritos vegetais 
transportados, contidos em fácies praiais holocênicas, 
forneceram idades 1.000 e 4.600 anos mais antigas que 
conchas de moluscos de espécimes em posição de vida 
contidos nas mesmas fácies (figura 39, Angulo et al. 
2008). Assim, deve-se lembrar que os bioclastos 
fornecem apenas idades máximas. 
4.3. Perspectivas para trabalhos futuros no Brasil 
Para melhorar o conhecimento das variações do nível 
do mar no Quaternário no Brasil, é necessária a 
determinação de maior número de PNM e a construção 
de curvas locais e regionais mais precisas e que, 
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ademais, incluam períodos em que o nível do mar era 
inferior ao atual. Para isto, é necessário melhorar a 
precisão espacial e temporal na identificação dos PNM. 
Há necessidade de conhecer melhor as variáveis que 
controlam a distribuição vertical dos IPNM. Por 
exemplo, melhorar a descrição e interpretação das 
fácies e suas associações, principalmente das suas 
estruturas físicas, sua tafonomia e sua distribuição 
horizontal e vertical, nos diversos sistemas 
deposicionais costeiros. Isto pode ser alcançado a partir 
de levantamentos geofísicos, tais como sísmica rasa e 
georradar, associados a sondagens, tanto em áreas 
costeiras emersas como na plataforma. È igualmente 
necessário melhorar a identificação das espécies e o 
conhecimento sobre sua distribuição vertical e os 
fatores que a controlam, para aumentar a precisão na 
interpretação de PNM a partir dos seus homólogos 
fósseis. Também é necessário aumentar o número de 
datações, tentando discriminar a idade das diferentes 
espécies e também a idade do arcabouço e do cimento. 
Deve-se lembrar que diferentes profundidades de 
enterramento ou retrabalhamento podem propiciar a 
preservação conjunta de espécimes com idade distinta; 
ou que populações contemporâneas de espécies com 
hábitos alimentares diferentes, por exemplo, 
pelecípodes filtradores e gastrópodes herbívoros ou 
carnívoros, tenham idade 14C distinta devido ao efeito 
reservatório. Para atingir estes objetivos, são 
necessários trabalhos conjuntos com a sedimentologia, 
a estratigrafia, a geofísica, a geoquímica clássica e 
isotópica, e também trabalhos interdisciplinares com a 
biologia e a arqueologia. 
A melhoria das curvas locais e regionais possibilitará 
não somente definir com maior precisão as variações 
de nível relativo do mar, mas também permitirá 
discriminar as diversas componentes que controlam as 
variações eustáticas e aparentes do nível do mar. 
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